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ARTIGOS

O MEDICO NA MODERNA SOCIEDADE DO SECULO XXI

Flavia Daniela Pussi’

Palavras-chave: medicinag, &lica, glebalizagéo, relogdo médico-paciente
THE PHYSICIAN IN THE MODERN 215" CENTURY SOCIETY

Key words: medicine, ethics, globalization, medical-patient relationship

|- INTRODUGAO.

Para que se possa enfender e avaliar a situago atual do médico na moderna
sociedade do século XX, necessario se faz primeiramente entender a Medicina como
arte e como ciéncia, que, ao longo da evolu¢do humang, sofreu e sofre constantes
transformagdes. Nao seria possivel analisar o contexto do Medicine contemporanea
sem antes vé-la como produto final de um longo caminhar da humanidade. A Medicina
de hoje ¢ o resultado histérico do trabalho de inGmeros personalidades ilustres e
dignas, que lutaram e lutam para a humanizagdo da arle de curar. Essas pessoas,
muito mais do que heréis, sdo seres humanos que tentam superar os préprios limites
em prol da satde e da vida. Dessa forma, a primeira etapa neste trabalho seré na
tentativa de compreender o passado, para avaliar o presente e, talvez, predizer algumas
tendéncios futuras da Medicina e de seu principal protagenista: o médico.

A sociedade contempor@nea passa por profundas mudancas, que
indiscutivelmente alteram o perfil do médico, transformando o meio em que ele se
insere & exigindo do mesmo novas posturas e posicionamentos quanto ao exercicio
profissional. Essas mudangas que ocorrem no cendrio da Medicina atual séo, na
verdade, os reflexos de uma grave crise ética e social de um mundo desumanizado.
E é neste cendrio tumultuado que muitas vezes o médico moderno se encontra. Assim
sendo, na segunda etapa deste trabalho serd reolizoda uma andlise sucinta sobre os
diversos fatores que contextualizam a crise atual da medicina, dando énfase & sitvagdo
do médico perante tais problemas.

Por fim, jamais seria correto negligenciar quanto aos aspectos humanos e
psicolégicos do médico moderno. Atrds da mitolégica figura do cuidador e guardido
da sadde dos seres humanos, existe um individuo cujo universo emocional é peculiar,
passivel de angustias, tristezas, medos e desilusées. Dele é exigido sempre algo mais
e talvez seja por isso que a sociedade do século XXI mostra-se fiscalizadora imperativa
dos atos médicos, requerendo por parte destes compromissos bioéticos, na tentativa
de resgatar a arte perdida de curar.

* Formada em Farmécia pela UEM e Académica do terceiro ano do Curse de Medicina do UEM. Residente em Maringd,
classificada em 1° lugar ne Concurse de “Melhor Monografia em Efica Médica”. 14 evento promovido pelo CRMPR, 2003.
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Il - Medicina: passado, presente e future. uma nova realidade,

A Medicina é a primeira das profissées no tempo e no espago. No tempo,
é a mais antiga; no espago, aquela que cuida da sadde e da vida, que sao
indiscutivelmente os bens mais importantes para a humanidade.

Um esbogo histérico revela que a arte médica difere da ciéncia médica. A
primeirg, entdo exercida pelos feiticeiros, xamas e sacerdotes, é a mais remota no
tempo e ao longo da evolugdo humana foi aos poucos substituida pela ciéncia médico.
Esta Ultima é o produto de grondes estudos e, embora sendo a mais recente, sob o
ponto de vista psicoldgico sempre sofreu influéncia dagqueles predecessores misticos.

O surgimento da Medicina como ciéncia data da Antiguidade Classica. Em
uma pequena ilha do mar Egeu, na Grécia, préximo oo litoral da Asia Menor —a ilha
de Kos - floresceu no século V 0.C. uma escola médica destinada a mudar os rumos
da Medicing, sob a inspiragdo de um personagem que se fornaria, desde entdo, o
paradigma de todos os médicos — Hipécrates (460 a.C. a 357 a.C.). A escola
hipoerdtica separou a Medicina da religi@c e da magia, ofastou os crengas em causas
sobrenaturais para as doengas e fundou os alicerces da Medicina racional e cientifica.
Ao lodo disso, proporcionou um sentido de dignidade & profisséio, estabelecendo normas
éticas de conduta que deveriam nortear a vida do médico, tanto no exercicio profissional,
como fora dele (CARPIGIANI, 2000).

Assim, a Medicina na Antiguidade é descrita a partir de uma visao do homem
em relagdo com a natureza, negando-se, aos poucos, a intervengdo dos deuses e
demdnios no desenvolvimento de doencas e afirmando que as perturbagdes do corpo,
e mesmo as mentais tinham causas naturais e exigiom tratamento especial. Hipécrates
apontou o cérebre como o centro das atividodes intelectuais e destacou o papel da
hereditariedade no determinismo de certas patologias. Defendia urna vido em har-
monia com a natureza e considerava o equilibrio dos processos fisiolégicos
imprescindiveis para o bom funcionamento orgénico. Outre nome importante da
medicina na Anfiguidade foi Geleno {130-200 d.C.), gue desenvolveu estudos sobre
anatomia e conservou uma atitude cientifica sobre o origem das doencas, dividindo
suos causas em fisicas e mentais (BOCK et al., 1998; CARPIGIANI, 2000).

Dessa forma, a Medicina na Antiguidade ficou caracterizada pela antecipogdo
de muitos conceitos atuais envolvendo a prética clinico e terapéutica.

Durante a ldade Média (séc. V ao sée. XIV) ocorre um notério retrocesso em
relagdo co desenvolvimento da Medicina como ciéncio, havendo um resgate dos
misticismos e superlicdes. Neste periodo, a prética médica foi influenciada pelo
pensamento religioso predominante na época, no qual ¢ ser humane era visto como
um local onde os “deménios” e “espiritos malignos” lutavam pelo dominio da alma. As
doengas fisicas e mentais seriom cousoados por possessdes ou castigos divinos em fungdo
dos pecados cometidos pelo homem. Os métodos de tratamento utilizados contrariavam
drasticamente aqueles preconizados por Hipécrates, podendo ser enfendidos atrovés
do citagdo do seguinte modelo de receita para frotar doengo mental:

“..... vomitério de tremogo, meimendro negro, atho. Moer junto, acrescentar
cerveja clara e dgua benta. Flagelamento com agoites, fome, correntes, imersGo em
dgua quente, o fim de fornar o corpo um lugar téo desagraddvel que nenhum diabo
respeitdvel continuaria nele existir”.

{Coleman, 1973 apud Carigiani, 2000)
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Durante a Idade Média, enquanto a Europa mergulhava no obscurantismo,
os centros do saber médico se deslocaram para o oriente: inicialmente para o Império
Bizantino e a seguir para ¢ Pérsia e paises drabes. Em Ispahan, na Pérsia, surgiv um
dos maiores nomes da medicina clinica de todos os tempos: Abu al Hussein ibn Abdallah
in Sina, conhecido por Avicena (980 a 1037 d.C). Era dotado de inteligéncia e
memdria prodigiosas e, além de Medicina, estudou fisica, quimica, geometria,
astronomia e filosofia. Aos 21 onos compds uma enciclopédia de ciéncias, sendo o
primeiro a combater a idéia de transmutag@o dos metais, sonho dos alquimistas. Sua
obra méxima em medicina, chamada “Cénon”, compée-se de cinco volumes e contém
indmeras histérias clinicas. Descreveu com precisdo diversas doencas, como a
hidrofobia, nefrite erénica, hidrocele, estencse pilérica e outras. Separou os dois tipos
de paralisia facial, central e periférica, e distinguiu os trés tipos de ictericia: obstrutiva,
hepética e hemolitica (CO0K, 2003).

Um noveo impulso ao desenvolvimento do ciéncio médica sé vai ocorrer a
pariir do Renascimento. No século XVIl aconteceria uma explosao de conhecimentos
em todas as dreas, onde se podem citor os nomes de Newton, Galileu, Bacon e
Descartes. Na Medicina destacam-se Thomas Sydenham, na inglaterra, e Herman
Boerhoave, na Holanda. Sydenham, conhecido como “Hipdcrates inglés” orgulhava-
se de ser um médico pratico, afirmando que a Medicina sé poderia ser aprendida &
beira do leito do enfermoe e que os sintomas deveriom ser minuciosamente observados
e anotados. Descreveu com perfei¢éio varias doengas, destacando-se a gota,
enfermidade de que padecia. Tal como Hipdcrates acreditava no poder curativo da
natureza. Boerhoave viveu em Leyden, na Holanda, onde clinicava e ensinava na
Universidade local. Sua fama espalhou-se rapidamente por toda a Europa. Escreveu
relativamente pouco, mas se notabilizou como professor. Foi o primeiro a vsar o
termoémetro de mercirio para medir a temperatura dos doentes e a lente para examinar
as fezes. Descreveu a rotura esponténea do eséfago, que se tornou conhecida como
“sindrome de Boerhaave”. Deixou trés obras importantes: Aforismos, Institui¢des
Médicas e Introdugéo & Prética Médica. Neste Gltimo livro relatou com exatiddo’'o seu
método pedagégico, que continua vélide até hoje (CARPIGIANI, 2000; COOK, 2003).

No século XVill o exame fisico foi enriguecido pela introdugao da percussao
do térax, descoberta pelo médico austriaco Leopold Auenbrugger. Quando crianga,
Auenbrugger vira muitos vezes seu pai percutir um tonel para saber em que nivel se
encontrava o vinho no interior do mesmo. Comparando o térax a um tonel, Auenbrugger
teve idéia de aplicar o mesmo método para o diagndstico do derrame pleural e outras
afecgdes pulmonares. No Hospital Espanhol de Viena, onde trabalhava, desenvolveu
suas observagdes com comprovagdes de necrdpsia e, apds sete anos de experiéncia,
publicov um pequeno livro de 95 péaginas intitulodo Inventum novum ex percussione.

O filésofo francés Michel Foucault, em seu livro Nascimente da Clinica,
considera o fim do século XVl e inicio do XIX como a época em que despontou a
Clinica Médica. Porém, seria mais apropriado falar em crescimento em lugar de
nascimento, pois 0 métado clinico i@ existia desde Hipécrates. O século XIX foi, sem
duvida, o século em que a Clinica Médica teve o seu periodo dureo, enriquecendo @
Medicinag com numerosas descobertas, fruto de observagdes cuidodosas e da
instrumentalizacdo do médico (COOK, 2003)

A instrumentalizagdo do médico teve inicio com a invengdo por Laennec,
em 1816, do estetoscédpio, que se tornou o simbolo do clinico, assim como o bisturi se
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tornou o simbolo do cirurgido. O segundo instrumento a ser incorporode ao
armamentdrio do clinico foi o termémetro de mercirio, inventado por Farenheit em
1714 e primeiramente usado por Boerhaave. Ao final do século XIX, a maleta do
clinico foi enriquecida pelo aparelho de medida da pressdo arterial. . A cirurgia, que
se limitava & patologio externa, apés a descoberta da anestesia geral em 1846 e da
pratica da anfissepsia e da assepsia também teve um continuo progresso.

Chega-se assim ao inicio do século XX com o clinico dispondo dos trés
instrumentos bdsicos; estetoscépio, termémetro e aparelho de pressdo. QOutros
dispositivos auxiliares ao exame clinico colocados & sua disposigéio foram o aboixador
de lingua, o lonterna, o martelo de reflexo, o oftalmoscapie, o rinoscépio € o otoscépio.
O estudo das doengas, ontes meromente descritivo, eveluiu sucessivamente para os
critérios onatomoclinico, fisiopatoldgico e efiopatogénico, isto é, buscava-se a correlagfio
dos dados clinicos com as lesbes dos 4rgdos, com as alteragdes de suas fungdes e
com as provaveis causas das enfermidades. A doutrina dos quatro humores, que
perdurou por dois milénios, foi substituida pelo patologia celular de Virchow. A
descoberta dos microorganismos patogénicos a partir dos trabalhos de Pasteur e Koch,
veio esclarecer a causa de numerosas doengas enigmdticas que dizimavam populagdes,
como a tuberculose, a peste, o cdlera, a febre tiféide e muitas outras,

A Ciéncia Médica, no século XX, adquiriu uma nova dimensdo, enriquecida
com a descrigdio de novas sindromes, sinais patognoménicos e manobras especiais
com fins diagnédsticos. Impossivel enumerar as contribui¢ées mais notaveis, pois se
contam &s centenas. Dessa forma, a soma de conhecimentos acurmulados no decorrer
nos séculos anteriores, seguiu-se a era tecnolégica do século XX, que mudou
inteiramente a face do medicina. O marco inicial da ero tecnolégica foi, sem dovida,
a descoberta dos raios-X em 1895 pelo fisico alemdo Wilhelm Roentgen,
representando um grande salto de qualidade na evolugdo da Medicina, Aos raios-X
seguiram-se outros métodos de obtengdo de imagens, como a cintilografia, ultra-
sonografia, temografia computaderizada, ressoné@ncia magnética, endoscopia e cirurgia
loparoscdpica (REZENDE, 2003).

No século XX, a Medicina cientifica progrediu mais do que em toda a sua
histério. A cado dia noves exames, novas técnicas e novos aparelhos seriam
acrescentados aos recursos diagndsticos e terapéuticos. Aumentou de tal maneira a
complexidade da Medicina que se tornou necessdria a especializacdo em dreas cada
vez mais restritas de atuagio médico. Os primeiros setores a se organizarem como
especialidade foram a Cirurgia, o Pediotrio, o Cardiologic e o Ginecologia e Obstetricia.
A Cirurgia, que durante séculos foi considerada um romo inferior ou secunddrio da
Medicina e simples trabalho menual (khirourgia, derivode do grego kheir, méo +
ergon, trabalho), com a descoberta da anestesia geral e da assepsia teve uma rapida
ascensdio e um desenvolvimento extraordindrio, subdividindo-se em numerosas
especialidades e sub-especialidades. O mesmo ocorreu com a Medicina Clinica, que
foi sendo progressivamente compartimentalizada em numerosas especialidades
direcionadas para aparelhos, érgdos, doengas, métodos de exame ou fratamento.

Dessa forma, observa-se que, durante a evolugdo humana, a Medicina fol
aos poucos se desvinculondo dos misticismos, supertigdes e crendices populares para
adquirir um cardter técnico e racional. Hoje, a prdtica clinico e cir(rgica vive em
constante evolugdo, & luz de novas pesquisas cientificos e descobertas tecnolédgicos.
As clinicas médicas codo vez mais sdo tomadas por aparelhos e instrumentos de aita
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complexidade. O desenvolvimento da genética clinica a partir da decodificagto do
genoma humano também traz novas perspectivos. A terapia génica, a farmacogendmica
e os constantes avangos nas técnicas de manipulagdo do DNA prometem revolucionor
a Medicina em todos seus aspectos.

Assim, chega-se ao inicio do século XXI com a prética médica apresentando
caracteristicas bastante peculiares. Tem-se, atualmente, uma medicina fragmentada
em in0meras especialidades, sustentando-se cada vez mais pela tecnologia, inundoda
diariomente por uma avalanche de informagées cientificas divulgadas pelos meios de
comunicago e sofrendo profundas transformagdes no contexto do exercicio
profissional. Essa nova realidade, como era de se esperar, traz consigo indmeros
beneficios, mas cria fambém uma série de problemas até entdo desconhecidos. Berbard
Lown, um dos maiores cordiclogistas do século XX, argumenta, baseando-se na grande
experiéncia clinica de mais de 40 anos de exercicio profissional, que os médicos
desaprenderam a arte de curar. Apesar dos inigualdveis avangos tecnolégicos em
relagdo ao diagnéstico e tratamento das mais variadas doengas, nunco o ser enfermo
foi tae mal cuidado. A antiga maleta do clinico muitos vezes é deixada de lado,
juntamente com o exame fisico. A anamnese torna-se limitada e o diagndstico
geralmente 56 surge apos o auxilio de exames complementares. O tempo das consultas
estd cada vez mais reduzido e a relagdo médico-paciente é prejudicada em sua
esséncia (SIQUEIRA, 2002).

O médico na sociedade confermporéined estd perdendo sua identidade histdrico.
Da onipoténcia e cardter sacerdotal marcante ne inicio do desenvolvimento da Medicing,
vivencia-se atualmente o surgimento de um profissional tecnicisto e executor de
complicadas metodologias. Se por um lado o progresso cientifico rouxe inGmeros
beneficios no tratamento de doengas e melhoria da qualidade de vida do ser humano,
por cutro contribui para despersonalizago da figura do médico. O problema atual é
que a medicina estd mais voltada para o tratamento de doengas e ndo de doentes.

Isso ndo implica em dizer que é necessério resgatar a figura de um médico
detentor de poderes divines, autoridade e status social, capaz de decidir prontamente
sobre a vida humana sem o auxilio de tecnologias complementares. No verdade, o que
se torna imprescindivel é a retoermada de um profissional equilibrado. A sociedade contern-
pordnea ndo precisa de deuses, nem de téenicos, mas procura um médico dotodo de
habilidades, valores e conhecimentos. Alguém que, norteado pela ética, sustentado
pela ciéncia e guiado pela empatio, sejo capaz de compreender o sofrimento humano,
direcionando aqueles que o solicitam no sentido do equilibrio fisico, psicolégico e social.

Para o futuro, tanto o sociedade, quanto os Conselhos de Medicina estaio
valerizando o resgate da Medicina como prética fundomentalmente humanista. Neste
contexto, os médicos devem ser profissionais, acima de tudo, adeptos aos principios
de bioética, dados os compromissos e responsabilidades como seres sociais e politicos.

lil - O MEDICO E A CRISE ATUAL DA MEDICINA.

A Medicina atual, apesar de todas as sua glérias e sucessos, da eficacia

" comprovada em situacdes extremas para as qudis hd pouco tempo ndo havia qualquer

perspectiva de vida, mesmo assim, a par desta credibilidade conguistada, esta Medicina
encontra-se imersa em uma profunda crise.
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A crise atual de Medicina jé se foz sentir pelo alto custo do medelo assistencial,
pela especializag@o crescente, pelas politicas sociais excludentes, pela influéncia
pronunciada da indUstria farmacéutica, pela incorporagdo andrquica de tecnologias e
pelo tendéncia & mercantilizagde e ao consumeo. Todo esse processo necessita ser
estudado enquanto fendmeno cultural, relacionado com o medelo de produgde do
conhecimento, sendo analisodo em suas dimensdes histéricas, politicas, econdmicas e
sociais. Somente ossim é que se fornaré possivel entender o contexto do médico na
sociedade moderna.

Os fendmenos que compdem as modificagdes do Medicina no século XX,
guando abordados em separado, levam a uma viséio parcial e insuficiente da realidade.
Conseqientemente, estimulam solugdes equivocadas. Desso forma, é possivel e
necessdrio agrupar alguns dos principais fatores relacionados diretamente com a
atual erise da Medicina como ciéncia e como prética indiscutivelmente humanista.
Dentro deste contexto, pode-se citar:

1. a perda da autonomia dos médicos e o assalariamento da profissdo;

2. o declinio do prestigic e da credibilidade social do médico, culminando
na perda da identidade profissional;

3. o surgimento das empresas médicas e o mercantilizagdo da medicina;

4. o papel das indUstrias farmacéuticas em defesa de privilégios setoriais;

5. o processo de especiolizagao, levando & fragmentagdo da medicing;

6. as tecnologias caras, o dependéncia tecnolégica e o acesso desigual da
populagdo a esses beneficios;

7. o massificagdo dao formagio médica, associadao a insatisfatéria
qualificagéo profissional;

B. a ma distribuigdio e a concentragéio urbana de médicos e servicos médico-
hospitalares;

9. a desorganizacdo da assisténcia piblica, relacionado & mé-qualidade
profissional;

10. os transformagdes econdmicas, sociois e demogréficas atingindo a
populagdo e criando necessidades ou demandas crescentes na drea de saGde;

11. o baixe nivel de consciéncio sanitdria dos médicos e de outros
profissionais de sadde;

Assim sendo, apesar da prdtica do labor médico ser uma das mais nobres
funcdes, a Medicina vive grave crise. Deixou de haver o denominador comum da
competéncia indispensével ao trabalhe do médico.

No que tange as mudangas referentes aos aspectos profissionais, vale
ressaltar que a prética médica deixou de ser tradicionalmente liberal e cada vez mais
tem adotado feigbes de uma tipica atividade assatariada. O assalariomento é um fato
incontestdvel, como também sdo inegdveis os efeitos deletérios que essas formas de
trabalho incidem scbre a autonomia econdmica. Nessa mesma dimenséo, os médicos
t&ém perdido ndo sé a copacidade de gerar e gerir sua atividade, como perderam
definitivamente a condic&o de profissionais liberais. As condiges de vida e trabalho
que boa parte dos profissionais tem se submetido demonstra uma evidéncia empirica
de perda do status quo. Remunerag@o abaixo dos expectativas da carporagdo, redugdo
significativo da clientela particular e da atividade em consultério; dependéncia
econdmico-financeira da alividade liberal a contratos e convénios com sisterna
empresarial de prestagdo de servigos e acumento da jornada de trabalho para garantir
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a manutengdo de um padrdo solarial, sdo algumaos evidéncias que atestam o declinio
social do médico (BRUKER, 2003).

Evidencia-se também, atualmente, a gradativa e cada vez mais exacerbada
interferéncia de interesses comerciais na prdtica clinica. Torna-se fundamental
compreender que a mentalidode empresarial, voltada a lucros e perdas, é frontalmente
oposta &s atitudes de altruismo que formavam os dlicerces da profissde. Essa dicotomia
faz pressentir efeitos catastréficos sobre a base moral e ética da Medicina. A prética
clinica, que antes era fundada na relagso do paciente com seu médico e cimentada
pelo confianga, ganhou hoje intermedidrios: os plonos de sadde e os cooperativas
médicos. O resultado dessa nova relagdo é o desconfianga.

A indUstrio farmacéutica é o mais antigo ramo de negérios ligados & Medicina.
Sua influéncia sempre foi muito pronunciada. Entretanto, é bom lembrar que as
industrios farmacéuficas séo empresas. Elas ndo visam o bem do piblico, por mais
que procurem convencer do contrario. Seu objetivo é obter retorno para o capital dos
investidores. O interesse comercial das indUstrias farmacéuticas é confirmado pelas
somas incriveis (bilhdes de délares por ano} gastas na promogéo de seus produtos.
Procurom principalmente influenciar o médico que, infelizmente, € uma presa bastante
facil. Sao poucos os que nunca aceitaram um presente ou favor dessas indUstrias.
Hoje em dig, as inddstrios farmacéuticas empregam mais recursos em promogdes e
publicidade do que em pesquisas. Na verdade, os gastos promocionais séio maiores
do que o totol de recursos gastos no treinamento dos alunos em todas as faculdades
de Medicina dos Estados Unidos. Néo seria justo insinuar que a inddstria farmacéutica
ndo contribuiu para o bem-estar da sociedade. No entanto, essa contribuigo é apenas
um subproduto e ndo o verdodeiro objetivo. Existern também casos em que ¢ bem-
estar publico foi completamente ignorado. Basta mencionar os desastres causados
recentemente por varios medicamentos ou outros produtos. Nestes exemples, fica
facil perceber que interesses comerciois podem ter conseqiéncias lamentdveis. Assim
sendo, as inddstrias farmacéuticas 1ém comercializado produtos sabendo que poderiam
ser perigosos ou ineficazes, ou ombos, visando somente o lucro (FERREIRA, 2003).

Outro problema notério a ser avaliado e o que dia respeito & especializagdo
médica. O médico que néo faz opgdo por uma especialidade definida passou a ser
chomade de médico geral ou generalista, como se diz em espanhol. Aos olhos dos
leigos e dos administradores da saude, o especialista estd acima do clinico geral. As
especialidades foram supervalorizadas pela sociedade, pelos meios de comunicagdo
e pelas instituigdes pUblicas e privadas. Isto 56 seria justificdvel se o especialisto tivesse
um conhecimento amplo da Medicina e a especialidade representasse um acréscimo
adicional & sua formacae médica. O clinico espanhol Jimenez Dioz dizia que o bom
especialista é aquele capaz de diagnosticar os casos gue ndo sao de sua drea. O que
se observa é exatamente o oposto. O especialista passou a ser aquele que conhece
cada vez mais de cada vez menos. Essa fragmentagdo da medicina em especialidades
e sub-especialidades clinicas, com campo de agfio cada vez mais restrito, frouxe uma
desorientagdo para o paciente, que deve decidir, ele mesmo, que especialista procurar
em busca de um diagndstico. Trouxe ainda um encarecimento nos custos da ossisténcia
médica pelo uso excessivo de tecnologias médicas pelos especialistas. A necessidode
do clinico geral tornou-se patente e voltou o ser sentida pela sociedade.
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A sodiedade | percebeu que a fragmentogdio da medicina em especialidades,
sub-especialidades e ulira-especialidades trouxe um grande avango técnico, porém
deixow um vazio o ser preenchide, que é o doquele profissional mais préximo a quem
recorrer erm busca de orienfagdo; daguele médico que conversa com o paciente, que o
examinag por infeiro, que ¢ trata como pessoq, gue ndo se comporta como um téenico
atras de suas maquinas. O clinico geral, com formagdo em nivel de pés-graduagdo, ird
resgatar a figura humana do médico do passodo, do médico de familia, do medico o
quem se devota omizade e em quem se pode confiar, capaz de resolver a maioria das
ocorréncias banais &, ao mesmo tempo, reconhecer as situagbes que exigem invesfigacao
mais aprofundada e a colaboragdo de outros especialistas. Em contrapartida, o Clinico
deveré ser visto como um médico de relevante cultura geral, com uma visdio ampla da
medicina e que se especializou em Clinica Médica por opgdo. Seu trabalho deve ser
reconhecido como de importéncia fundamental na organizagéo de qualquer sistema de
sadde. O principal aparelho de que ird dispor pora o exercicio do Medicina é a sua
inteligéncia e o sua competéncia. Por outro tado, deve-se investir na formagao do
especialista, que deixara de ser visto como um profissienal limitado, mas sim como
médico qualificado que, a par de seu conhecimento especifico, é capaz de entender a
Medicina como um fodo infegradeo (LEVIN, 2003).

Quanto ao saber médico, este se projetou em proporgdes de dificil controle
e apreens@o cognitiva para aqueles que exercem o oficio de curar. A autonomia
técnica sofreu abalos ndo sé pela incapacidade de deter a totalidade do conhecimento
cientifico, mas também porque possou a oferecer & sociedade uma Medicina cada
vez mais complexa e de custo bastante elevado. A sadde, bem social imprescindivel
aos individuos, tem se fornadoe inacessivel para o populagéo usudria de modo geral.
Este € um dos efeitos deletérios da moderna Medicina especializada e tecnolégica, ou
seja, uma medicina capaz de desvendar a maioria dos problemas de soide e incapaz
de produzir e oferecer servigos de alto padriio tecnolégico, acessiveis & maioria da
populagao (COLEMANS, 2003).

A par desses fatores, e talvez justificando a origem de muitos problemas
relacionados & crise atual da Medicing, este a massificagdo da formagdo médica.
Algumas escolas sem hospital de ensino, sem laboratérios e com corpo docente néo
adequadomente gualificado langam, a cada ano no mercado de trabalho, massa de
jovens em busca de um destino para o qual ndo foram preporados. Estes sdo mal
formados e depois mal aprimorados, dentro de padrées decadentes de alguns
programas de residéncia [quando conseguem umal} com o objetivo apenas de
obtengdo de mao-de-obra barota, despreparada, mas Giil oos interesses comerciais
dos seus dirigentes. O resultado, francamente assustador, dos testes de ovaliagéo
ministrados revela que a maioria dos profissionais que teréio em suas m&os as vidas
de inimeras pessoos simplesmente ndo estdo habilitados para exercer a profisséo no
momento que sdo diplomados. Vale ressaltar que a formacgio ética e humanistica
desses profissionais é desastrosa, sendo que os mesmos nédo estdo preparados para
enfrentar e entender as diversas necessidades do ser doente (PEREIRA, 2002). Em
indmeras faculdades a disciplina de bioética médica ainda néo foi implantada.

Apesar do esforgo (muitos anos de estudo, noites mal dormidas, plantées,
frabalho extenuonte, sacrificios, doentes graves e falta de recursos para trata-los,
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curriculo extenso, professores exigentes ou negligentes, constante contato com todas
as formas do sofrimento humano}, os nove mil médicos brasileiros formados a cada
ano néo tém garantia de trabalho certo ou remunerag@o justa. Nas grandes cidades
brasiteiras faltam empregos com saldrios que fagom jus ao investimento financeiro e
emocional necessdrios & formagéo dos médicos e & responsabilidade que deles se
exige. Mesmo empregos com baixos saldrios estdo cada vez mais raros. Um dos
motivos é que sobram médicos. Atualmente, hd mais de 280.000 médicos no pais.
Um para 673 habitantes - geograficamente distribuidos sem qualquer racionalidade.
Enquanto antiga estimativa da OMS recomendo um médico para cada 1.000 habitantes,
o governo estimula a formagdo de um exército de reserva para baixar os precos dos
servicos médicos. Mas, ao fazer isto, rebaixa a qualidade do servigo prestado ao povo
brasileira. O curso de medicina ndo é mais terminativo, gquem o conclui ainda néo
esté apto para trabalhar. Necessito fazer um programa de Residéncio Médica. Contudo,
as vagas para Residéncia atendem somente a 70% dos formandos. Mesmo sabendo
disto, nos Gltimos cinco anas o governo autorizou que fossem abertos mais de 20
cursos semn programas de Residéncia. Atualmente, exige-se dos médicos que cumprom
jornada tripla, planiées noturnos e dividom o dio entre dezenas de consulias muito
mal remuneradas. Metade do contingente médico no Brasil trabalha em plantdes. A
jornada mais fregiente & de 12/24h (COLEMANS, 2003).

IV — ASPECTOS PSICOLOGICOS DO MEDICO NA SOCIEDADE
CONTEMPORANEA.

Diante de tantas mudangas e inovagdes presenciadas ao longo da evolugdo
da Medicina como arte e como ciéncia, tem-se hoje a figura de um profissional
bastante diferenciado. Porém, o médico atual indiscutivelmente ainda guarda alguns
aspectos que permite identifica-lo com seus predecessores histdricos, principalmente
no que se refere aos aspectos psicoldgicos. Dessa forma, existem otualmente dentro
de clinicos e hospitais, médicos mogos ou feiticeiros, médiceos hipocréticos, médicos
sacerdotes, médicos cientistas e médicos técnicos.

O bom médico, nos dias de hoje, é aquele que conseguiu, opesar de todas
condigdes adversas, reunir deniro de sua psique todas os beneficios e qualidades
historicas evidenciadas durante a evolugéo da prética médica. Assim, esse médico é
um pouco mago ou feiticeiro, dotado de poder de decisdo e respeito, fatores estes
gue ajudam ¢ paciente no adesdo ao tratomento; um pouco hipocrdtico, reconhecendo
o individuo como ser pertencente & natureza e envolvido com o meio que o cerca; um
pouco sacerdote, entendendo as aflicées e conflitos psicolégicos envolvidos em uma
patologia; um poucoe cientista, dominando conhecimenio e disponibilizando o saber
no direcionomento da cura; e um pouco técnico, capaz de manipular as sofisticadas
tecnologios em prol da recuperag@o do ser doente.

Porém, muitas vezes observa-se a prevaléncia exagerada de alguns atributos.
Assirn, existem hoje médicos demaosiadamente magos, dotados de onipoténcia e
vaidade que dificultam o dialogo com o paciente, impedindo o encaminhamento a
outros especialistas diante das préprias limitagdes e assolados de soberba ou
autoconfianga, que abrem caminho para a ocorréncia de erros grosseiros. Também
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existemn médicos demasiodamente hipocrdticos, que acreditam que o estado de sadde
ou doenga depende exclusivamente do meio, exagerando nas chamadas “terapias
alternativas”. Os médicos demosiadamente sacerdotais sGo aqueles que vivem a por
das inovogbes tecnolégicas e dos novos conhecimentos e descoberias cientificas, pois
parecem qinda presos & mentalidode medieval, renegande os avangos €, muitas
vezes, deixando de oferecer melhores condigdes a seus pacientes. Ao contrério, o
médico demasiadamente cientifico é aquele que supervaloriza o saber, mos é
negligente no aspecto humonistico, avaliando seu paciente openas sob o ponto de
vista material e ignorando as necessidades psiquicos do mesmo como individuo. Jao
médico técnico & a figura mais conhecida nos dias de hoje. Talvez seria mais correto
denomina-lo de “especialista”, ou seja, aquele médico que domina restritamente
uma drea tdo limitada da medicing, gue acaba se comportando profissionalmente
mais como um técnico do que como médico.

Independente desses aspectos é relevante destacar o fato de que a grande
maioria dos médicos na sociedade do séeulo XX vivencia diariomente conflitos éticos
e morais, mesclados com uma constante inseguranca inerente & prética profissional.
Os limites da otuagdo médica, o sigilo profissional, o consentimento informade, o
legalizagéo do ato médico, o responsabilidode civil estompada nos cédigos e o préprio
erro médico sdo os principais focos de conflito na sociedode atual. Dentro deste contexto,
o médico é o centro dos debates.

Diante desses fatos, o médico estd sendo constantemente questionado,
vigiado, julgado e, muitas vezes, condenado. Freqientemente a midia langa méo de
escéindalos envolvendo profissionais da drea Médica envolvidos em casos de negligéncia,
impericia e imprudéncia, ou até diversas formas de abuso sexual. Esses individuos,
gue nem deveriam ser qualificados como médicos, acabam contribuindo e muito
poro a deturpagdio e descrédito do Medicina. A populagdoe, quando entra em contato
com tais noficias, acaba freqientemente generalizando seus pareceres. O bom Médico,
perante tanfas pressdes, termina por sofrer as conseqi}éncias psiquicas desse processo.

Sendo assim, angustio, stress e depressdo jé fazem parte do cotidiano no
exercicio profissional do médico moderno, em decorréncia do quebra do status quo,
das péssimas condigdes de trabalhe, do assalariamento, do mercantilismo da medicing,
das pressées sociais, do medo de errar, dos baixos saldrios, da excessiva jomada de
trabalho didrio e do préprio processo de globalizagiio presente no atendimento é sadde.

Inimeros trabalhos ja revelaram que os indices de suicidio e de dependéncia
quimica sao pronunciados entre a classe médica. Esses nimeros sdo, na verdade,
reflexos das inimeras tensdes a que o médico é submetido na estrutura social
contemporéneaq.

Outro aspecto imporiante na abordagem psicolégica do médico no século
XX é a mudonga que se processa na relagao com o paciente. Atualmente, o tendéncia
crescente e irreversivel é a de uma maior participagao do doente e da familia, enquanto
paralelamente a figura do médico vai descendo do pedestal para uma superficie mais
nivelada, onde ele se coloca numa posigdo suscetivel a criticas, reivindicages e
questionamentos. A medida que decresce o papel deificado do médico e diminuio
distonciamente entre ele e seu paciente, menos este Ultimo se conforma em seguir
servil e cegomente a conduta médica que |he é fracada.
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Cada vez mais os pacientes exigem esclarecimentos e participogéio nas
decisdes, mudando drasticamente o perfil histérico do médico que foi sempre
considerado autoridade méxima e inquestiondvel nos assuntos de sadde. Dessa forma,
o linear bindmio médico-paciente foi gradativamente se modificande para o modelo
de um poligono de forgas dinmicas, onde se enfrecruzavam necessidades, desejos,
expectativas, valores, senfimentos, angistias e pressoes. Essas forcas ndo se processam
somente na direcdo do médico para com a doengo e o doenie, mas também com os
fomiliares deste, com o hospital e todo o seu pessecal, com a instituigio que o paga,
com a sociedade que lhe cobra, etc, e principalmente na relacéo consigo préprio.

A crise social e psicolégica que assola o médico brasiletro, crise que
aparentemente é da Medicina, € na realidade de suo identidade médica. Isso decorre
das intensas, extensas e rapidas mudangas de todo ordem. Essas questbes remetem
ao problema das motivagdes que determinam a escolha da profissdo médica: que
tipo de médicos os jovens estudantes querem ser, podem ser, devem ser ou esperam
que sejom?

Desde os tempos em que o homem passou a se socializar, 6 figura dos que
baniam as doengas, trazendo a cura, foi sempre mitificada e de certa forma simbelizava
poderes divinos. O conhecimento monopolista dessas pessooas néo era difundido e
entendido pelos demais, sendo a figura do médico inspirada no xama ou mago, homem
responsavel por ter a explicacdo das doengas, traduzindo respeito e, muitas vezes,
infimidagao, aliada & capacidade de controlar a vida, bem mais precioso. Atualimente,
esses conceitos primitivos ainda estdo presentes no senso comum. Por conseguinte,
estudantes que concluem o ensino médio e precisam fazer uma escolha quanto a
profissdo, se vém muitas vezes alraidos per essa imagem, ndo condizente com a reclidade
atual, de uma medicina “endeusada”, que lhes conferem poderes extra-humanos.

Apesar dos grandes conflitos vivenciados nesta marcante fase de transigéio
do desenvolvimento humano, € justamente na adolescéncia que muitos jovens decidem
ser médicos. Os fatores que levam um individuo o estudar Medicina nos dias atuais
sdo pluriformes e de notureza varioda. Estudos opontam motivagdes conscientes e
inconscientes para a escolha da profissdo médica. Conscientemente, as razdes mais
importantes sao: possibilidade de ajudar, fratar, curar, salvar e ser Otil, estar proximo
das pessoas, atuar no campo social, ter recebido influéncia de terceiros e, em menor
proporgao, busca de status e boa remuneragdo financeiro. Inconscientemente as razdes
que mobilizam a op¢éo pela escolha da Medicina sGo: necessidade de reparagdo da
impoténcia frente a morte ou doengo, negagdo da dependéncia, procura por
onipoténcia, desejo de expiar impulsos agressivos (o curar represento uma reparagao
da agressividade), curiosidade inconsciente de conhecer o corpo, defesa contra ¢
sofrimento. Essas razées inconscientes fazem com que o médico, sem se dar contq,
vé em busca daguilo que tanto teme (MELEIRO, 2001; MILLAN ef al., 1999).

Sendo assim, o escotha profissional pela carreira médica nos dias atuais
pode serimatura ou infundada, ressaltando-se a dificuldade e o perigo de uma decisao
errénea nesta fase do desenvolvimento humano. Muitas vezes o estudante de Medicing
inicia o curso sem a nogdo exata da escolha que fez. O curso Médico no Brasil é
precedido pelo vestibular, uma rigorosa seleg@o que leva em consideragdo apenas as
aptidées cognitivas dos candidatos, negligenciando os aspectos psicolégicos, as
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habilidades pessoais e os valores éticos. Como esperado, nem sempre os individuos
selecionados apresentam os caracteristicas mais adequoadas para o exercicio
profissional. Vale ressaltar que o formagéio de um profissional apto se ossenta no
cléssico tripé: conhecimentos 4+ habilidades + otitudes (MELLO FILHO, 1992).

Juntando-se a imaturidade da escolha fundamentada em motivagdes
inconscientes e a selecdo baseada apenas em um parte dos reais necessidades e
aptidées para o exercicio profissional, observa-se que muitos estudantes de medicina
apresentam um processo gradual de transformagdes quanto as expectativas iniciais
em rela¢do ao curso. Com a percepgdo dos limites do conhecimento e do atuagdo
médica, o escolha posso o ser caracterizada pela preocupagdo e ansiedode frente oo
doente. A tentativa de salvagéo onipotente ¢ substituida pelo exercicio de atividades
baseadas no conhecimento cientifico, que se enconira em constante evolugdo e necessita
de atualizogdes continuas. O sofrimento e 0 morte deixam de ser resolvidos por
"eliminagdo magica”.

Dessa forma, a fase inicial de euforia inerentes ao ingresso no curso aos
poucos é substituida pela fase de desencanto, que vai progressivamente situando o
académico na verdadeiro e condizente realidade. Nesta fase, inOmeras s&o os queixas
dos alunos, sendo que cada um deles ird desenvolver mecanismos de adaptogéio de
acordo com as caracteristicas psicoldgicas especificas.

Aformagao psicoldgica do futuro médico resulta do precipitado por uma
série de elementos complementares, tais como temperamento, moral, personalidade,
ética, cardter, atributos do ego e identidade. O tipo de personalidade do estudonte é,
sem divida, um fotor determinante da qualidade no desempenho académico e
futuramente na prética clinica. A formagdo de um bom médico ndo exige um
determinado tipo padronizado; pelo contrério, ndc importa se ele € mais ou menos
extrovertido, circunspecto etc, desde que conserve alguns atributos minimos e
indispensdveis, tais como a empatia, a potencialidade de exercer uma agéo
psicoterdpica, a capacidade de ser continente, de estabelecer comunicagfio, de se
deprimir e assumir as falhas visando futuro aperfeigoamento. O tipo de personalidade
do estudante ird influenciar diretamente no relacionamento deste com os demais
colegas, com os professores e com os pacientes (KIPPER, 2002).

Assim sendo, alguns aspectos da educagéo pré-médica e médica podem
realmente ter uma influéncio adversa sobre a vida pessoal do futuro profissional. Ha
necessidade de maior énfase na educagio com relagdio & importéancia das habilidades
néo cognitivas do médico, tais como maturidade, competéncia social e moderagao na
ogressividade competitiva {(Meleiro, 2001).

V- SER MEDICO HOJE: O ATO MEDICO, O NOVO CODIGO CIVIL, O
ERRO MEDICO E A SITUAGAO DA ASSISTENCIA A SAUDE.

Ser médico nunca foi tarefa facil. Ao contrério, ser médico é algo
extremamente complexo, porém necessério; algo arriscado, porém preciso; algo dificH,
porém possivel. A visdo sensivel e encantadora assim apresentada dos médicos e da
Medicina, reconhecendo que ser médico é algo sofrido, porém fonte de felicidade,
certfamente term a concordéncia dos que buscam ver em cada um o extenséo de sua
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prépria humanidade. Entretanto, a afirmativa de que atos médicos ndo sdo e nunca
serdo vistos e avaliados em igualdade de condigdes com as demais profissées merece
uma reflexéo. Hoje, hd um mundo juridico em volta do médico, refor¢ado pelo novo
Cédigo Civil, que ndo permite sustentar a afirmativa acima - valida do ponto de vista
moral, mas contraditada pela realidade. A conduta médica tem sido cado vez mais
submetida a apreciacdo do Judicidrio. Os médicos tém comparecido aos tribunais
com freqiiéncia inadmissivel para uma profisséo que deverio ser entendida como
transcendente ao mero tecnicismo. O novo Cédigo Civil foi feito, segundo juristas,
para captar os valores da sociedade e gjudar as relagdes entre as pessoas e o seu
modo de ser, ter e agir. Alguns dos 2.046 artigos do novo Cédigo Civil trazem
problemasd profissdio médica. © mais preocupante é o artigo 927 e seu coput: "Aquele
que por ato ilicito causar danos a outrem, é obrigado a repara-lo”. Parégrafo Unico:
“Todavia, havera obrigagdo de reparar o dano, independentemente da culpa, nos
casos especificados em lei, ou quando a atividade normalmernte desenvolvida pelo
autor do dano implicar, por sua natureza, risco para os direitos de outrem”.

A Medicina ndo é uma profisséo de risco, o risco é gerado pela enfermidade.
A obrigagéo de reparar o dano independentemente da prova de culpa (negligéncic,
impericia ou imprudéncia) é uma ameaga para a prética médica. Nao ha previsdo de
excegdo para o Medicina: os atos médicos sao, pelo novo Cédigo Civil, vistos e avaliados
em igualdade de condigdes com as demais profissdes. E preciso, urgentemente,
aproximar mais os médicos dagueles que apreciam juridicamente os seus atos; amplior
o didglogo para que os magistrados reconhecam e confirmem, por suas decisdes, que
a Medicina é arte e ciéncio com transcendente compromisso da solidariedode humana.
E qgue, portanto, os médicos merecem um tratomento especial, sem que isto sejo
considerado privilégio

Nos dias atuais, os médicos brasileiros em servicos de sadde e grandes
centros urbanos estdo mergulhando numa atmosfera carregado de desencontros
relacionais, dilemas ético-legais e desalentos pessoais. Este cendrio parece muliiplicar-
se de Norte a Sul do pais, o que acaba consagrando nacionalmente a temdtica do
erro médico. Estudos sistemdticos sobre os erros profissionais constatam que os médicos
n&o cometem mais infragdes éticas do que os advogados, engenheiros, economistas
ou outros, Mas seus erros, culposes ou ndo, stio socialmente inesperados e intolerdveis;
como o s@o ética e legalmente condendveis, até o ressarcimento através da indenizagdo
por danos e perdas eventualmente causados (FILHO, 2003).

Vivemos num pais com imensa divida social, onde € privitegiada a evasao
de recurses para o régio pagamento do divida financeira que hoje representa cerca
de 600 bilhdes de reais, ou seja, mais da metade de toda a riqueza nacional, medida
pelo Produto Interno Bruto. As tentativas de melhorar o financiomento do soide
esbarrarom nesso légica de privilegiar o capital financeiro. Esse foi o caso da CPMF,
inspiragdo do ex-ministro Adib Jatene, que, uma vez aprovada, foi desviada para
outros fins. As politicas econdmicas e sociais excludentes estdo gerando uma situagdo
que se reflete na assisténcia & sadde e no trabalho dos médicoes. Os recentes dados
divulgados pela Organizagio Mundial da Saude, com relagdo aos indicadores de
saude, colocam o Brasil numa posigaio subalterna no cendrio internacional. As endemias
estdo de volta ao convivio, refletindo a irresponsabilidade e desarticulagéo sanitaria.
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Cento e vinte milhdes de brasileiros dependem do Sistema Unico de Satde.
Por outro lado, convive junto ao sistema pblico, sendo responsdvel pela assisténcia
de 40 milh&es de pessoas, o chomado sistemo suplementar, formade pelos operadoros
e planos de sadde. A atuagdo da Agéncia Nacional de Sadde Suplementar vem, no
entanto, desagrodando a um sé tempo os médicos, os usudrios e os hospitais.
Denunciam-se as glosas indevidas, o ndo-reajuste de honorarios e procedimentos, a
interferéncia na relagdio médico-paciente e nas préprias condutas técnicas dos
profissionais. Ressalte-se que o pleno exercicio ético profissional depende, em muitos
casos, das condigdes que cercam o médico para exercer o seu mister. Substituiu-se a
arte de curar, a boa relogio médico-paciente e a humanizagéo da medicina pela
afivagiio da engrenagem farmacéutica e de equipamentos (MIRANDA, 2003).

E nesse cendrio que se apresenta o terreno fértil para que a industria do
“seguro do erro médico” prospere erm nosso meio, gue colocaria os profissionais em
afitude mais defensiva na relagdo médico-paciente e aumentaria, sobremaneira, os
custos da soude.

Medicina é paixdo, mas seu pleno exercicio ético esbarra nas atuais
condi¢des em que o médico exerce sua profissdo. Que se dé ao povo o que & seu
direito consagrado na Constituigéo - o direito & salde de qualidade. Quanto aos
médicos, ainda tem-se o esperanca de que estes possam participar de um gronde e
generoso projeto de resgate da sadde, para que tenham condigdes plenas de exercer
a Medicino através do balizamento da bicética e da dignidade profissional.

VI- O COMPROMISSO DOS MEDICOS NA ERA MODERNA.

Ao longo do tempo, desde a sua origem até os dias atuais, a medicina tem
se caracterizado por ser uma atividade humanista, estruturada historicamente nos
valores hipocrdticos de filantropia {amor pelos seres humanos), filotécnica {omor a
seu oficio), filosofia {amor ao estudo e ao conhecimento) e no compromisso coma
obrigago de ndo fazer o mal. Em sentido estrito, mas situado ne contexto presente,
humenizar significa tratar os pacientes como pessoas dignas de respeito, considerando-
os como sujeitos que necessitam de atengdo especial e sentido-os como seres
semelhantes a nés préprios.

Apesar de parecerem intrinsecamente ligados, humanismo e medicina muitas
vezes caminham paralelos quando administrados pela m&@o de profissionais que
esquecem o principio de que, antes de mais nada, o médico tem o papel de tratar
seres humanos. Conhecer e cuidar bem dos pacientes, amar a medicina sem visar o
lucro s@io ensinamentos importantes introduzidos pelo grande homem e médico Wil-
liam Osler e vélidos principalmente nos dias atuais. Considerado o introdutor do
Humanismo na Medicina Moderna, Osler tem uma histéria de vida cheia de exemplos,
como seus esforgos para estudar e seu amor pela medicina. Segundo Osler, médicos
devem sempre ser estudantes e estudiosos; devem tratar bem tanto a doenga quanto
o pessoa humano; devem estar sempre préximos dos pobres. Ninguém deveria
aproximar-se do templo da ciéncia médica com alma de mercador.

Dessa forma, inspirando-se no pensamento de Osler, alguns compromissos
imprescindiveis ao médico na sociedade do século XX sao:
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1. Zelar pelo bem-estar do paciente: o poder econdmico, a pressdo social
e os exigéncias administrativas ndo podem impedir que o médico se dedique
integralmente ao paciente. A independéncia e o altruismo levam a confian¢a, que é
crucial para a boa relagéio entre médice e pociente.

2. Defender a autonomia do paciente: os médicos devem respeitar a
autonomia dos pacientes, levando-os a tomar decisdes livres e esclarecidas sobre os
tratamentos e procedimentos. As decisdes dos pacientes devem ser soberanas, mas
ao mesmo tempo devem contemplar a ética médica. _

3. Promover o Justiga Social: a profisséo médica deve promover a justica
social nos sistenas de saude, incluindo a destinagdo justa dos recursos. Os médicos
devem atuar para eliminar a discriminagdo na assisténcia em sadde.

4. Agir com Responsabilidade Profissional;

4.1 Competéncia: os médicos devem comprometer-se com a educagdo
continuada e aprendizagem permanente ao longo da vida profissional. As entidades
representativos devem assegurar-se de que os médicos tém boa formagéo e buscar
mecanismos apropriados para que cumpram esse objetivo.

4.2 Confianga: os pacientes devem ser informados de forma clora antes e
apods o tratamento. Os médicos devem estar conscientes de que, por vezes, ocorrem
erros que prejudicam os pacientes. O didlogo franco sobre esse assunto pode
restabelecer a confianga. A nofificagdo e a avaliago dos erros médicos permite tragor
estratégios de prevengdo.

4.3 Confidencialidade: o médico deve assegurar a confidencialidade das
informagdes sobre os pacientes. Isto se estende ds conversas com pessoas que 0s
representam, quando ndo & possivel o consentimento direto dos pacientes. O vso
generalizado da informética para arquive de dados e a crescente informagao genética
hoje dispenivel exigem novos cuidados para a garantia do sigilo médico, que pode ser
quebrado apenas diante de comprovado interesse publico ou quande o paciente poe
em risco oufras pessoas.

5. Atuar com Etica no Relacionamento com os Pacientes: tendo em vista a
situag@o muitas vezes de dependéncia e vulnerobilidode dos pacientes, & condendvel
a afitude de médicos gue tentam explorar vantagens sexuais, beneficios financeiros
ou qualquer outro interesse pessoal.

6. Exigir Qualidade no_Atendimento: os médicos devem dedicar-se &
melhoria da qualidade dos servigos de sadde. Este compromisso implica n@o sé em
assegurar a competéncia clinica, mos também trabathar em colaboragdo com outros
profissionais com o objetive de diminuir o erro médico, aumentar a seguranga do
paciente, otimizar os efeitos do tratamento e avalior os resultados.

7. Incentivar a Ampliacgo do Acesso: o objetivo de todos os sistemas de
saide deve ser disponibilizar um padréo adequado e uniforme de assisténcia. Os médicos
devem lutar para garontir equidade do atendimento; o promogdo e prevengdo da salde;
e a justiga secial, individualmente e por meio de suas enfidades representativas.

8. Defender a Distribuicgo de Recursos: os médicos devem estar empenhados
em trabalhar com outros médicos, hospitais e entidades sequndo diretrizes e consensos
cientificos. A utilizagdo de exames e procedimentos desnecessdrios ndo sé expde os
doentes a danos e custos evitaveis, como também diminui os recursos que poderiam
estar disponiveis a outros pacientes.
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9. Buscar Sempre o Conhecimento Cientifico: os médicos tém o compromisso
com o uso adequado do conhecimento cientifico e tecnoldgico; tem o dever de verificar
os padrées cientificos, de promover a investigogdo e de criar novos conhecimentos,
assegurando o seu uso apropriado, baseados na evidéncia cientifica e na experiéncia
pessoal.

10. Reconhecer os Conflitos de Interesses: os médicos e suas organizagdes
ndo devem obter ganhos privados ou vantagens pessoais a partir do interag@io com
empresas de fins lucrativos, incluindo industria farmacéutica, fabricantes de equipamento
médico, operadoras de planos e seguros de sadde. Os médicos tem a obrigagdo de
reconhecer e divulgar publicamente os conflitos de interesses que envolvem suas
atividades profissionais.

11. Agir com Responsabilidade Profissional; come integrantes de uma closse,
espera-se que os médicos colaborem entre si para potencializar a assisténcia ao paciente,
se respeitern mutuamente e participern de processos de auto-regulomeniogdo da profissdo.

Dentro deste contexto, dois aspectos referentes & responsabilidade
profissional merecem destaque: o consentimento informado e o sigilo médico. E cru-
cial que haja autonomia de vontade na conduta do paciente. A crenca, avontade e os
valores morais de um paciente impde-se que sejam respeitados. No sociedade moderna
os direitos individuais no dreo da saude t8m sofride um impulse e valorizacdo
considerdveis. Isso implica em conhecimento, peois ndo pode haver ignordncia por
parte do paciente sobre os atos médicos. O consentimento é uma escolha voluntdria,
advinda desta reflexdo baseada, além do conhecimento, em valores préprios. Com-
pete ao médico instrui-to e orientd-lo, sem coergéio. A omissd@o do médice caracteriza
um ato emissivo culposo. O profissional médico que ndo fornecer ao paciente as
verdades corretas, para gque em cima destas o paciente ftome uma decis@o independente,
ndo estd respeitando o autonomia do paciente, incorrendo assim, em um agir culposo,
pelo qual é passivel de ser responsabilizado. O dever de informagao é uma das
regras primordiais da atividade médica. E, pois, indispensével o consentimento
informado na relagao médico-paciente e isso envolve um didlogo. A falta de
consenfimento informado caracteriza uma negligéncia do médico. O consentimento
informado é parte integrante do ate médico. Nao pode faltar, coso contrério, o médico
pode ser responsabilizade legalmente por esta omissa@o (SOUZA, 2003).

O notdvel progresso das ciéncias biolégicas e o crescente desenvolvimento
da bigética trouxe uma nova estruturacdo no relacienamento médico-paciente. Hoje,
o siléncio exigido aos médicas tem a finalidade de impedir a publicidade sobre certos
fatos conhecidos cuja desnecessaria revelacdo traria prejuizos oos interesses morais e
econdmicos dos pacientes. A privacidade de um individuo &, pois, um ganho que
consagra ¢ defesa da liberdade e o segurango dos relagdes intimaos. A Declaragdo
Universal dos Direitos Humanos assegura “o direito de cada pessoa ao respeito de
sua vida privoda”. Deve-se entender que o segredo pertence ao paciente. O médico
é apenas o depositdrio de uma confidéncia. A quebro do sigito profissional ndo é
somente uma grave ofensa & liberdade do individuo, uma agresséo a sua privacidade
ou um atentado ao exercicio da sua vontade. E também uma conspiracgo & ordem
publica e aos interesses coletivos. Estima-se ser o sigilo médico o siléncio que o
profissicnal da medicina estd cbrigado o manter sobre fatos que tomou conhecimento
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no exercicio de suas atividades, e que ndo seja imperativo divulgar. E segredo médico
o fato que ndo deve ser revelado. O Cédigo de Etica Médica afastou o conceito
absolutista — que impde o sigilo incondicional em qualquer situagdo, e o conceito
abolicionista — que desaprova qualquer reserva de confidéncias, adotando o conceito
relativista da guarda do segredo, quando admite a revela¢do por “justa causa, dever
legal ou por autoriza¢do expressa do paciente” (FRANCA, 2003).

Por fim, um outro compromisso do médico na sociedade contemporénea
diz respeito o iotrogenia. Nos dizeres de Bailont, o remédic mais usado em medicina
é o préprio médico, o qual, como os demais medicomentos, precisa ser conhecido
em sua posologia, reagdes colaterais e toxicidade. Aqui vale o principio de ndo
prejudicor, o que depende basicomente da conscientizagdo do médico sobre seus atos
e palavras (LONDRES, 1997).

VI - CONCLUSAO.

Ser médico nos dias de hoje é muito mais do que uma simples opgéo
profissional. E, na verdade, uma misséo, um compromisso social, um chamado para
a guerra contra a desumonizago e o sofrimento.

Ser médico nos dias de h0|e é tentar resgatar a dignidade, o humanismo, a
solicitude e o empatia. E dizer ndo as pressées, & superar os préprios limites, & ter
bom senso para sober até onde ir, sem desonimar antes da hora.

Ser médico nos dias de hoje é lutar contra injusticas, é ndo se corromper
em trocas de favores e nunca prejudicar o préximo. E ser humilde para reconhecer
as préprias falhas, assumindo o compromisso com o aperfeicoamento constante.

Ser médico nos dias de hoje é ndo se deixar substituir pela tecnologia, nem
desprezar os beneficios da mesma. E se colocar ne lugar do outro, & ouvir o outro, é
enxergar o outro, & tentar decifrar os angustias do outro.

Ser médico nos dias de hoje é assumir um compromisso com a humanidade,
sabendo de todos os sacrificios impostos por esta escolha. E ter capacidade e forga
para lutar sempre, amar sempre, aliviar sempre.,

Ser médico nos dias de hoje é driblar as dificuldades, superar as crises e
sobreviver mesmo em condigdes adversas. E muitas vezes ndo ser reconhecido e,
outras vezes, ser honrado. E aprender a néo se deixar levar por momentos, buscando
sempre a profundidode dos agdes.

Ser médico nos dias de hoje & saber consolar as afligbes, enxugar as légrimas
e muitas vezes néo deixar transparecer ¢ proprio sofrimento. E angustiar-se pelos
outros, & preocupar-se pelos cutros, é zelar pelos outros.

Ser médico nos dias de hoje é néo ter vaidade, é despir-se da onipoténcia,
é afastar-se da corrupgdo. E ser vigiado, questionado e afrontado, agindo sempre
com prudéncia em qualguer situogéo.

Ser médico nos dias de hoje é tentar mudar os rumos da histéria, sem ser
super-heréi. E tentar construir uma sociedade mais justa, mais digna e mais feliz. £
buscor a esséncia daquilo que prejudica o homem, para tentar combater o mal.

Ser médico nos dias de hoje é um apestulado. Afastem-se desta escolha
todos aqueles fundamentados apenas nos inferesses mercantis, pois certamente sairdo
frustrados.
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Ser médico hoje, mais do que nunca, é tratar doentes e ndo doencas. E
resgatar o arte perdida de curar.

A sociedade, neste novo século, precisa de médicos de homens e de almas.

Ser médico hoje é vestir as roupagens santas da arte e da ciéncia Médica,
lutando sempre para o progresso do saber.
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TBOETICA FORDA T

GOVERNADOR MANDA RELIGAR TUBO DE MULHER EM COMA :

mulher em coma hd anos, atingiu niveis draméticos desde terga-feira, quando o
governador da Flérida, Jeb Bush (irm&o do presidente) deu ordens para que Terri, -
cujo tubo de olimentacéio foi removido na semana passada, voltasse a ser reidratada |
e recebesse alimentagdoe intravenosa, depois que o Senado estadual aprovou uma
lei para salvar suo vide.

!
|
|
i CLEARWATER, FLORIDA (AE/AP) - A LUTA PELA vida de Terri Schiave, uma
!

| Recusa

[ Ontem, um juiz recusou um pedido do marido para reverter a ordem de
Bush. Os especialistas, entretanto, se perguntam se o legislativo e o governador ndo
ultrapassaram os limites ao se sobreporem s leis que regem os tribunais.
Segundo o jurista e professor de Harvard Lourence Tribe, a agéo do
governador e do Senado viola principios pétreos de uma decisdo, de 1990, da Corte
' Suprema dos Estados Unidos.
QO tribunal decidiu, num caso do Mississipi, que outra mulher que estava
i sendo alimentada por tubos havia sete anos teria direito a morrer se por clara e
| convincente evidéncia se provasse que era o que ela queria. Terri Schiavo nunca
, ossinou um testamento, na qual as pesscas reivindicam ¢ direite de morrer se entrarem
;
|
i

em estado comatoso irreversivel.
Mas seu marido disse que ela lhe falou que nunca quereria ser mantida
viva artificialmente. Os pais afirmom que ela nunca lhes falou disso e estéo lutando

: para manter a filha viva. ‘
1 [l

! Transcrita do Gazeto dp Povo 22/10/03.
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O MEDICO NA MODERNA SOCIEDADE DO SECULO XXI
Sonia Wendt Nabarro’

O objetivo deste estudo é a andlise da relagdo médico-paciente no século
XX, frente as caracteristicas de moderna sociedade ¥ a imposicéic da globalizagdo, o
desigualdade social e 0 avango tecnolégico ¥ e a avaliagdo dos problemas que tais
circunstincias ocasionam, direta ou indiretomente, & representatividade médica. Para
alcangor tal obijetive, o argumentogfio se baseia no resgote da ética como valor essencial
deniro da modernidade, na avaliagdo das conseqiéncias do desigualdade social para
a medicina, e na postura médica perante o avango tecnoldgico.

Palavras-chave: medicing, ética, globalizagao, relagdo médico-paciente

THE PHYSICIAN IN THE MODERN 215" CENTURY SOCIETY

The object of this study is to analyze the medical-patient relotionship in the
21+ Century through the study of the world globalization, the social inequalities and
the technological developments. The rationale is based on current ethical values, on
the consequences of the social inequalities in the medical assistance and finally on the
medical posture in the presence of the technological developments.

Key words: medicine, ethics, glebalization, medical-patient relationship

“Para ser grande, sé infeiro: nada teu exagera ou exclui.
5é todo em cado coisa. Poe quanio és no minimo que fazes.
Assim em cada lago a lua foda brilha, porque alta vive.”

Fernando Pessoa

INTRODUGAO

Objetivando a andlise dos diversos aspectos do papel exercide peto médico
na moderna sociedade, o presente estudo faré uma breve consideragdo de sua
trajetéria até chegar a posigéo que ora ocupa, numa avaliagao de sua passagem
gradativa de detentor a instrumento do conhecimento cientifico alcangado pela
medicina. Senhor da magio, do pesquisa e do ciéncia, o médico esteve presente,
inevitavelmente, em todos os lipos de comunidade, desde os primérdios da civilizagdo,

* Médica formada pela UFPR. Arista Pléstica graduada pelo Escola de MUsica e Belas Artes do Parand. Escritoro filioda
00 Clube de Poetas de Compinas. Residente em Campinas - S Trabalhe classificade com Mengéic honresa no Concurse
de "Methor Monografia em Etico Médica 2003”, 14° evento promovido pelo CRMPR,
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encarregado de zelar pelo fragil vinculo entre a vida e a morte, mantendo sempre
em evidéncia a questdo da higidez fisica e mental como requisito basico pora alcangar
a plenitude da vida. Seu papel e sua participag@o, no entanto, tém sofrido as
conseqUéncias dos mudangas inerentes a cada época, submetendo-se & variabilidade
das situagdes constantemente renovadas, caminhando num sentido progressive desde
os mais remotos rituais de magia e submiss@o ao divino até a mais moderna expanséo
do ciéncia como detenfora da verdade. Observa-se, perfante, a necessidade de estudar
com mais cuidado e interesse a transformagdo do médice no contexto social,
esclarecendo as diferentes posturas que a representagao médica tem tomado a seu
critério, assim como as diversas formas de renincia o que teve que se submeter ao
longo dos tempos, até delinear e assumir sua atual condigdo na modemidade.

Perante os valores impostos pela sociedade em constante mutagdo, © médico
vé renovados, a cada instante, o seu papel e o seu referencial, sem se dar conta,
algumas vezes, da importéncia de sua atualizacdo ndo apenas no campo do
conhecimento cientifico, mas também na postura que assume frente a determinadas
questdes da area ética e social. Ndo apenas a medicina mudou, mas mudaram as
exigéncias e especulagbes de uma populagéo que, repentinamente, passou a ser
assediada pela informagéio crescente, pelo glomour da midia e pela possibilidade de
exercer plenomente seus direitos. Dessa forma, ressaltando e questionondo os encargos
que a moderna sociedade permite e espera da representagdo médica, assim como a
necessidade iminente da sua humanizagdo, o presente estudo proporcionard uma
visdo oberta o novas possibilidades e tendéncias. O médico deixa de servir-se da
antiga enipoténcia do conhecimento cientifico elitisto e dirigido, passando a ser um
instrumento da tecnologio a servigo do progresso, muitas vezes ficando sujeito a
desgastar-se num labirinto de conflitos e tendéncias onde deverd, necessariomente,
buscar seu ponto de equilibrio.

A contribuigao principal deste estudo serd justamente o questionamento da
representagdo médico, visando seu melhor entendimento e valorizagae, com um
aproveitamento mais ample de sua formagdo e acessibilidode em menusear a ciéncia
a favor da populagdo. Nao seré abordado apenas o resgate da figura médica como
mediadora entre a perda da saude e a recuperagéo, mas também o resgate de seu
objetivo primeiro, a procura da melhor forma de estabelecer e conservar tal vinculo,
libertando-o das mistificagdes e fantasias a que esteve sujeito durante tantos séculos.
O entendimento dessa premissa, tanto pelo médico enquanto agente de saide, quanto
pela populagdio gue dele depende, fornecerd a base pora a busca de melhores
resuftados pare a medicing, além dos j6 propostos pelo progresso cientifico.

A andlise da representagdio médica tentara abordar, assim, diversos aspectos
do cofidiano da moderna sociedade, oferecendo temas ligados ao campo de atuagéo
do médico em toda a sua extensdo. Serdo expostos os vinculos entre o médico, o
moderna sociedade de contrastes e o progresso tecnolégico, analisando-os sob o
perspectiva de uma era que busca seu ponto de equilibrio fisico e mental através de
uma nova identificagdo para a representatividade médica. Adquirindo informagées
sobre o evolugdo franca do medicina e das instituigdes, analisando estatisticas que
comprovem as conseqiéncias e necessidades dos servicos médicos, e buscando na
sociologia a sustentagdo para os argumentos o favor da humonizagio do médico, o

Arg Cens Region Med do Pr 199
20{80),2003



presente estudo fornecerd dados e discorrerd sobre a importéncia e, principatimente,
sobre o necessidade da adaptagao do médico & nova sociedade.

A REFORMULAGAO DA ETICA

Falar em reformulagéo da ética se torna quase um contra-senso se tomarmos
a ética dentro de seu conceito estético, atemporal e outo-significative. Tornoa-se
necessdrio, portanto, dirigir essa reformulagéo ndo oo conceito em si, mas & sua
interpretagdo, essa sim varidvel e sujeita as alteragdes do meio.

Diferente da moral, que compreende a aceitabilidade de costumes e
comportamentos em determinada época e sociedade, a ética tem a ver mais com
julgamento e comportamento humano. Vieira (1998) defende trés principios basicos
que permitem nortear a regulamentagéo da ética no campo do medicing: o respeito
& autonomia do individuo como direito, a beneficéncia, promovida pela garantia do
bem-estar, e a justi¢a, através da igualdade.

A medicina esteve, até o século XX, sob a tutela do autoritarismo, e em seu
nome muitas formas de injustiga foram cometidas, s6 merecendo uma preocupagdo
genuina, por parte das autoridades, perante a grande repercussdo que o advento da
comunicagdo permitiv durante o Segunda Guerra Mundial. Em face das diversas
atrocidades cometidos em nome da ciéncia nos campos de concentragdo nazistos, o
Cédigo de Nuremberg* , estabelecido em 1947, delinecu novos caminhos paro a
ética médica, em especial no campe da pesquisa e da autonomia do paciente.
Consegiientemente vieram a Declaragao de Helsinque™ * e as Diretrizes Internacionais
para Pesquisas Biomédicas Envolvendo Seres Humanos* **, possibilitande uma abertura
maior para discussdes no dmbito da pesquisa médica, sugerindo uma preocupagdo
maicr com o direito individual do paciente, até entédo pouco valerizado.

A preocupagtio ética envolvendo o paciente e seus direitos acabou por
eleger a conscientizagdo da relagdo médico-paciente como um dos requisitos
fundamentais para a evolugdo objetiva da ciéncia médica nos dias atuais. Passou o
haver uma interdependéncia entre a ciéncio e os objetivos concretos da humanidade,
e a medicina se libertou do autoritarismo politico e religioso, passando ¢ ser discutida
em sua plenitude por toda a populagdo, oté olcongar proporgdes inimagindveis.

Podemos partir da hipétese de que tudo o que se encontra ao alcance do
entendimente do homem depende, em principio, de trés fotores fundamentais: o
primeiro seria a natureza das coisas, isto é, como as coisas realmente funcionam e
quais as suas propriedades; o segundo seria o gue o homem, como ser racional e
voluntdrio, pode fazer com tais coisas, em diregdo a determinado objetivo, em geral
afelicidade; o terceiro fator, afinal, seria o caminho escolhido, compreendendo os
meios pelos quais tais conhecimentos sdo aprendidos e comunicades (Locke, 1998).

Levando em consideragdo as observacdes de Locke, podemos, entdo,
disponibilizar trés elementos essenciais para sintetizar e entender a amplitude do
trabalho médico:

1°) A cigéncia propriamente dita, no caso especifico a ciéncia médica, que
existe por si mesma, com leis e propriedades inerentes & natureza, e que independe
da vontade do homem.

200 Arq Cons Region Med do Pr
20(80),2003



2°) O conhecimento desta ciégncia, traduzido pela vontade de adquiri-la, e
que capacito 0 médico para o trabalho que voluntariomente seguiu e viabilizou.

3°) A forma como essa ciéncia é utilizada e manejoda, através da simbologia
representativa do atendimento médico.

Podemos garantir, portanto, que o primeiro fator é infinito e independente
do conhecimento do homem, sendo que a ciéncia existe por si, € auténoma e imutavel,
competindo ao homem, portanto, a sua aquisi¢cdo ou ndo, dependendo da época,
possibilidade e afinidade. A aquisigdo do conhecimento, porém, depende de fatores
externos afins, tais como tendéncias da época, interesses, evolugdo social. Apesar
dessa dependéncia de fatores externos e do cardter progressivo, essa aquisi¢do néo
subentenderd, em si, 0 uso para fins determinados e especificos, mas caberd finalmente
ao adquirente a escolha do caminho, a escolha da forma mais apropriada para a
utilizagdo do conhecimento. A mutabilidade das exigéncias sociais e a coordenagéo
entre o homem e as necessidades do meio é que despertardo no médico o interesse
pela forma mais apropriada e efetiva do utilizagdo de todo o seu conhecimento.

O cardter da escolho especifica do uso do conhecimento, portanto, é o
mais propenso & variabifidade humana, pois ndo subenfende uma evolugdo em diregao
ascendente, como sua agquisicdo, mas sim subentende umao adaptagdo. A adoptagéo
ndo segue o mesmo processo do conhecimento puro e simples, pois ndio se atém é
continvidade, ao acimule do conhecimento, mas sim & particularidades
comportamentais, tipos de sociedade e épocas especificas. Tanto é assim que se pode
constatar cerfa defasagem enire evoluctio material e espiritual, haja vista o evolugéio
tecnolégica do homem nem sempre estar em sintonia com sua evolugdo psicossocial,
ética e moral. A despeito de todo o conhecimento cientifico e da experiéncia adquiridos
através dos séculos, ainda hoje sdio necessdrias garantios cloras e especificas da lei
para que o homem nao se comporte como nos primérdios do civilizag&o. Assim, a
cada nova geragdo, por mais primdrias e obvias se apresentem as leis, a tendéncia é
que sejam novamente revistas, questionadas e reafirmadas, num carater basico de
controle ético e moral, realgando ininterruptamente a necessidade de adaptagao do
homem para garantir a sua continuidade.

A modernidade, em especial, debate-se perante a franca deterioragdo das
leis e dos valores, substituidos e postergados com a mesma velocidade da corrida
tecnolégica. A cada nova descoberta cientifica, novos pontos sensiveis se apresentam,
dando vazdo ds manifestagdes mais instintivas do homem, e os antigos valores sGo
confrontados. Baudrillard (1994) ressalta que uma das caracteristicas da nossa
modernidade & a “representagio das massas”, o confuso amontoado social que absorve
Y4 & ndo irradia ¥ a eletricidade do social e do politico, neutralizando-a e diluindo-a
sem deixar fragos. A massa move-se, na maioria das vezes, sem a nogdo exata da ética,
que lhe foge & compreensao instintiva, e sem a nogdo exata de seu préprio papel que,
através do apelo da midia, é incorporado ao coletivo, anulando a vontade prépria e
fornecendo diretrizes comuns. A massa aspira ao espetdculo, & grandiosidade superfi-
cial, e nem sempre compreende e assimilo o verdadeiro sentido de suo prépria aquisigdo.

Ha alguns principios bdsicos, porém, que ndo costumam ser esquecidos
pela percepgdo interna, e que norteiam o cardter e o modo de vida do homem o
despeito das mudangas que ocorrem ao seu redor. Sobre tais principios universois se
fundomenta o cardter comportamental do homem, independente da época em que
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vive e da profissdo que escolhe. Do ponto de vista da medicing, se levarmos em
consideragdio o fato de que o médico, enquanto homem de ciéncia, torna-se detentor
de um conhecimento fundamental & evolugio do homem % a conservagdo da salde
¥4, cobe o ele, através da responsabilidade ética e moral, beneficiar o meio que o
cerca com a forma mais adequada da aplicagao desse conhecimento.

QO conhecimento e a manipulogéic dos leis que regem a vida, especificamente
a sadde, sempre conferiram ao médico um papel de destaque e relevéincio em todas
os sociedades, elevando-o, independentemente de sua pretensao, a uma esfera de
superioridade involuntéria. O poder de manipular aquilo que © homem determinou
como “divino” fransformou o médico numa espécie de detentor mdgico do mito mais
infrigante da humanidade: a questao da vida e da morte. HG, obviamente, um grande
abismo entre o realidede do aprendizade humano e a fantasia popular e, o despeito
do cardter de onipoténcio que tal poeder de manipulagéo confere oo médico, torno-se
importante que a responsabilidade real desse poder estejo sempre caracterizada em
todos os atos e decisdes médicas.

Podemos comprovar, através dos séculos, que o sabedoria néo provém do
conhecimento, mas sim da forma como esse conhecimento se manifesta, e tem entre
seus requisitos basicos o cardter de humildode que confere a quemn a adquire sob a
percepgdo da limitagdo humana. © médico, assim como quaisquer outros profissionais,
tanto é maois sébio quanto mais humanizado e desmistificodo se opresenta, esguivando-
se ao engano comum de que humildade e firmeza ndo sdo compativeis.

A premissa de infalibilidade e onipoténcin, go longo de varios séculos, foi
transmitido aos médicos nos escolas de medicina, baseada na intengdo de transmitir
confianga, de trazer cerfeza e objetividade ao relacionamento médico-paciente. Um
médico que aparentasse dividas seria, segundo a fradicional orientago das escolas,
um médico “ndo confidvel”.

A moderna sociedode, munida da variedade de informagées cientificas que
chegam através de todos os meios de comunicagde, jé ndo admite com tanta facilidade
a infalibifidade técnica do médice, tendo em vista a velocidade com que o conhecimento
médico se multiplico e o limitagéo do capacidade humana, Nenhum médico seria copaz
de possuir todo o conhecimento cientifico e, mesmo que o possuisse, em pouco tfempo
se tornaria obsoleto, doda o evolugdeo répida do ciéncio e as mutagdes da humanidade.

A moderna sociedade, informada e consciente da limitogdo humana, néo
busca mais o médico infalivel “que tudo sabe”, mas sim o médico que sabe usar com
sabedorio e competéncio o tanto de conhecimento que adquiriu. Torna-se importante
a figura humana do médico, o seu caréter aberto ac aprendizado e ponderagéo,
assim como a sua disponibilidade para ouvir o paciente com interesse. Uma relagéo
de interdependéncia se estobelece, pois 0 médico ndo trabalha isolado, mas sim com
a somatéria de seu conhecimento, das observacdes, dos exames e dos queixas do
paciente. Um necessita do oufro para chegar ao diggnéstico correto, e a unilateralidade
provocaria a deterioragdo do relagdo médico-paciente, Na verdade, o médico deve
colocar & disposigo do paciente o seu conhecimento, o sua compreenséo e o seu
auxilio, considerando-o, porém, como “aquele que mais conhece a respeito de sua
doenga, pois a experiéncia de vivé-la & dele” (Silva, 2001).

Ferreira da Silva destaca ainda algumas das necessidodes que movem o
paciente em busca do atendimento médico: seguranga, validagéo, aceitogdio, confirmagdo
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da experiéncia pessoal, autodefinicdo, impacto sobre a outra pesseoa, iniciativa. O
reconhecimento do paciente como individuo com histéria vélida e oceitavel, a sensibilidade
do médico perante as queixas e observagdes, a compreensdo e a cumplicidade, a
iniciativa do médico em indicar cominhos, demonstrando interesse e curiosidode pela
evolugdo do paciente, todos esses fatores conferem a rela¢do médico-paciente a
seguranga necessdria. E todas essas necessidades podem ser resumidas dentro da grande
necessidade prépria ao relacionamento entre os seres humanos: o anseio por afeto.

GLOBALIZAGAO E DESIGUALDADE SOCIAL

Nos primérdios da civilizago, o medicina consistia num emaranhado de
fotos isclados, com bases na astrologia e na teosofia, dos quais guarda resquicios até
os dias atuais. Aos poucos, a percep¢do e a experiéncia foram permitindo d descoberta
sucessiva das leis, da forga e da constituicao geral da natureza, estabelecendo um
processo de substituicdio da magia inicial pelo conhecimento.

Apesor da evolugfio cientifica, o homem ainda guarda relogdes intimas
com os mitos que assombram seu inconsciente, conservando até os dias atuais alguns
riftuais e objetos sagrados, cujo poder mistico permite sua ligagdo abstrata com a
cosmologia. Diversas civilizogdes, em especiol as erientais, t8m seguido essa linha de
conduta, onde a doenc¢a passa a ser atribuida, muitos vezes, & quebra de harmonia
entre o individvo e o cosmos.

As crengos, apesor do evolugdo cientifica, tendem a permanecer
potencialmente na fantasia popular, assombrando as sociedades mais desvalidas,
disfargadas na sutileza dos simbolos e fetiches, e passam a se maonifestar com mais
clarezo guando hé o confronto direto com a ciéncia, gerande conflitos que podem
prejudicar a orientagéo e o tratamento de deferminadas doengas. Cabe ao conhecimento
médico, portanto, além da aquisicdo da ciéncig, a sabedoria do mito, para que o franco
conflito ndo se estubeleco, deteriorando de forma irreversivel a relaggo médico-paciente.

A presenca da idéio magica da medicing tem mantido, ao longo da evolugdo
social, uma relagdo inversamente proporcional com o advento da ciéncia. A
precariedade econdmica que dificulta o acesso ao conhecimento cientifico & também
responsavel, na mesma propor¢do, pela busca da solugdo mégica, onde a inseguranga
e aimpossibilidade da autodeterminagdo passam o ser requisitos para a submissao ao
divino. As doengas passam a fazer parte da cosmologia que determing e supre o falta
de perspectiva experimentada pela miséria, e muitas vezes passom o ser vistas, de
forma até inconsciente, come punigio ow missdio contemplativa do sogrado, fugindo
ao controle dos humanos.

A modema sodedade, porém, firmou-se justamente num mundo de contrastes,
onde passaram a conviver, lado a lado, @ miséria e o opuléncio, o avango tecnoldgico e
a magia primitiva. A globalizag@io, ao contrério de suas pretensdes iniciais ¥4 promover
o acessibilidade aos recursos para as populagdes mais carentes %, acabou ndo
viabilizando tal processo, tendo como principal conseqiiéncia o deterioragéio das tradicdes
milenares que mantinham tais populagses, distanciando-as do desenvolvimento social.
Pode-se afirmar que a globalizagdo acabou por evidenciar ainda mais as desigualdades
sociais, desnudando os povos subdesenvolvidos e reduzindo-os o “pedintes”, criando
um vinculo de dependéncia doentia e regress&o social.
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As populagbes carentes perderom a idenfidade com o meio que os sustentava
e com os mitos que as mantinham e dignificavam, ficando & mercé da exploragao dos
povos deminantes, tornande-se expostas o valores incompreensiveis dentro de uma
realidode apelativa e inalcangével, onde os sonhos consumisias néio conseguiram substituir
& altura a tradi¢do que as conduzia e que as mantinha sauddveis. Com a pretensao de
promover a igualdade entre os povos, a globalizag@o reverteu-se, inadvertidamente,
em algoz dos desvalidos sociais, tirando-lthes o luz mantenedora da dignidade.

A Organizacdo das Nagdes Unidas estima que, atualmente, nos dreas mais
pobres do planeta, cerca de um bilhdo de pessoas ainda ndo t#8m acesso a remédios,
vacinas e tratamento médico. De acordo com o organizagéio Médicos Sem Fronteiras
(MSF}, embora perfagam 80% da populagdo atuol, os paises subdesenvolvidos ou em
desenvolvimento respondem por apenas 20% do mercado de remédios. De acordo,
ainda, com o Programa das Nagdes Unidas para o Desenvolvimento [Pnud), dos 4,6
bilhdes de individuos dos paises em desenvolvimento, 2,4 bilhdes vivem sem
saneamento basico, 2 bilhdes vivem sem eletricidade, 968 milhdes néo tém acesso a
fontes de agua tratada e B854 milhdes s@o analfabetos {Abril, 2003). Sem a
acessibilidade da populagdo & informagéo e s minimas condigdes de higiene e
prevencdo, as formos e perspectivas de cura nem sempre se olinham com os
possibilidades cientificas globalizadas, e resta ao médico enfrentar incessantemente a
ambiglidade de suo formagdo peronte uma populagdo carente de explicagdes
aceitdveis ao seu universo mitico, consumida pela eterna busca da solugdo magica
para sugas doengas e esquecida, na maioria das vezes, de seus direitos bésicos.

Munido das mais modernas formas de tratamento, diagnéstico e prevengéo,
muitas vezes o médico acaba abrindo méo da objetividade e evolugo cientifica,
entregondo-se & intransigéncia das diferengas sociais, rendendo-se & dificil arte de
conciliar situagdes contrastantes e extremas. Trata-se, portanto, do ponto de equilibrio
necessdrio ao médico, o alcance da maleabilidade e compreensdo inerentes & sua
formagao ndc apenas académica, mas também ética e moral. O respeito e a
compreensao das tradicdes inerentes a cada comunidade, sem desviar do objetivo
primdrio do cuidado médico, se tornam assim aliados %4 e ndo inimigos % de uma
percepcdo maior da doenga enraizada no meio que o produziu.

Os fundomentos da classica medicina, de modo geral, ndo foram criados
para o reconhecimento das variagdes individuais, ou mesme sociois, mas sim para o
entendimento das generalidades. O médico tem informagdes sobre o doenga, seu
diagndéstico, evolugdo e tratamento, mas ndo sabe o quanto aquele conhecimento
pode ser aplicado o cada paciente em particular. Muitas vezes, pelo incapacidade de
conhecer o paciente como individuo, o médico tende a simplifica-lo para que se
ajuste &s leis e estatisticas gerais, reduzindo-o a simples ocorréncia ¢ perdendo a
oportunidade de aprender com o préprio paciente,

A observagio, muitas vezes, pode se tornar aliada do trabalho médico, assim
como o respeito e a atengdo & individuolidade, s crengas e aos costumes, que devem
ser cuidadosamente analisados: “Produzir conhecimento sobre o individuo, eis o grande
desafio do medicing” {Almeida, 2002). A experiéncia médica tem feito uso,
esporadicomente, dessa copacidade de ossimilagdo dos costumes, como comprova o
prépria histéria da medicina. Um exemplo fipico é a descoberta da vacina antivariélica,
quando se comentava entre a populacdo a crenga de que os leiteiros ficavam livres da
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variclo humana ao contrairem a varicla bovina. Apesar dos médicos locais ndo
acreditarem nessa hipétese, Edward lenner teve o bom senso de investigar, descobrindo
os fundomentos da crenga, surgindo dessa constatago sua primeira vacina anfivariélica.

A assimilag@io das medidas preventivas e da educagdo para a saude entre a
populagdio se torna viavel, portanto, desde que respeitada sua forma particular de
aprendizado, desde que as orientagbes sejam cabiveis & estrutura da comunidade
que a comporta e desde que os recursos sejam suficientes para o implementagdo
dessas medidas.

Sob a face da disparidade de recursos e voltada a esse aspecto de vigilia e
respeito mituo, a medicina term buscado aliangas no aspecio educativo, na tentativa
de estabelecer a ocessibilidade & salde de forma preventiva e em longo prazo. O
investimento na prevengdo veio a se mostrar mais promissor, economicamente, do
que o investimento na medicina curativa. Assim, o conquista do meio onde a doenga
se manifesta, a sua compreensdo e controle, a informag¢do continua e as medidas
preventivas seriam implantadas de forma a viabilizar a sodde e reafirmar sua
importéncia para a busca da felicidade. Sem a educagéo necessdria, sem a informagdo
consciente e sem o respeito ao meio do individuo, a medicina sensata e cientifica
perde seu espago para a credulidade e a exploragao mégica.

Q médico, na nova sbordagem preventiva, tende o se tornor um aliodo, se
ndo o agente principal, da saude viavel da populagdo. Sua atitude, longe de ser
superior e distanciada, deve antes se basear na confiabilidade mdtua, na compreensao
dos limites do paciente, tornando-se urn cimplice seguro e sébio perante as queixas e
expectotivos. Mostrando-se um semelhante, alguém que estd igualmente sujeito ao
meio, mas que o pode modificar, sanear, higienizar e utilizar adequadomente em
proveito préprio € em proveito da comunidade, atendo-se & possibilidade da experiéncia
pessoal, o médico se aproxima e orienta com sabedoria.

A proximidade médica deve deixar de oscilar entre a promessa do milagre
cientifico e a arrogéncia do conhecimento ostensivo, passando a ser a conciliadora
entre o meio, as crencas e a ciéncia efetiva. Essa seria a Unicae forma viavel para
alcangar o populagéo carente, pois ndo se pode destruir aquilo que nao se tenha
condi¢des de substituir & altura. Assim, a aceitagao plena do ciéncia sé vai ocorrer
quando ela puder provar sua utilidade sonondo de maneira eficiente e gratificante o
caréncia dos povos subdesenvalvidos, ofertando-lhes o penhor da felicidade e do
bem estar otravés do sodde.

TECNOLOGIA E MEDICINA

A medicina, enquanto ciéncia, teve sua evolugdo sempre dependente da
sociedade onde se estabeleceu. Suas oscilagdes e sua abordagem de principios sempre
tiveram estreita ligagdo com o sistema que a mantinha, pois sua sobrevivéncia dependio
da disponibilidade econdmica, politica, social e religiosa. Tal dependéncia se tornou
uma das causas da grande diferenga que a ciéncia médica ainda hoje apresenta
entre as civilizagdes ocidentais e orientais. Os resquicios teoséficos se mantiveram,
em maior ou menor grau, de acordo com a disponibilidade de recursos liberados néo
apenas economicamente, mas também ligados & aceitagdo popular e religiosa.
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Estudando o processe evolutive da sociedode, percebemos que, na maioria
dos vezes, & o arte que tem aberto caminho para as mudangos sociais mais profundas,
pelo seu nivel de inconsciéncio e aparente auséncia de riscos. Como é o sistema
econdmico que fem regido, quase sempre, as normas sociais, e tal sistema & totalmente
cego ao estético, a arte tem o méritc de penetrar no sociedade de modo quase
imperceptivel, para posteriormente se estobelecer e extravasar seus limites, levando
em seu rastro a filosofia e a ciéncia em toda a sua representagfio.

A ciéncio médica, pelo foto de se ater ao mistério mais complexo e extrerno
do humanidade ¥ a questdo da vida e do morte % tem merecido a atengdo, o
cuidado e até a repressao por parte do sistema, submetendo-se a oscilagao politica e
econdmico. Assim, a medicina viu-se obrigada, muitos vezes, o sobreviver através de
pesquisas ocultas, arfificios e riscos. Sua evolugdo desde a magia e a adivinhagdo até
a moderna tecnologia esteve sempre sob o signo do poder, desde as mais remotas
manipulagdes dos divindodes inseridas na crenga popular, até o atual sujei¢do & midia
e go sistema globolizade.

Nao se pode negar que o médico, sujeito & sociedade de cada época,
sempre surgiu como olguém especial, capaz de entrentar a doenga sem o temor do
mito, capaz de passar suas horas sobre ervas, pogdes, tratados e, mesmo nos primérdios
da civilizagdo, come alguém que poderia competir com as divindades, roubando-lhes
o direito sobre a vido e o morte, ou simplesmente desafiando o divina. Mas, apesar
de todas as suas conquistas, © médico sempre necessitou manter uma aporente
fidelidade ao sistema, sem o consentimento do qual seria impossivel exercer a sua
profissdo. Quando se depara com uma sociedade aberta ao novo, aberta ao
conhecimento e & pesquisa, tem assim a oportunidade de exercer plenamente sua
capacidade, ampliando o universo médico além das fronteiras do imagindrio. Quando,
porém, o médico se depora com a repressao e alienag¢do social, s6 a maleabilidade
e a sensatez podem |he indicar caminhos alternativos e seguros.

Hdé que se salientar, portanto, os riscos da manipulagde da ciéncia pelo
sistema, assim como o equilibric e objetividade que deve possuir o médico para
enxergar além dos possibilidades que lhe séo permitidas. E é nesse sentido,
principalmente, que a ética vem fornecer respaldo e protegéo.

A medicina ocidental manteve uma evolugao estével através dos séculos,
porém, ao chegor no século XX, essa evolugdo muitiplicou-se a uma velocidade
vertiginosq, deparando-se, por diversas vezes, com o dificuldade de adaptagéo social
adequada és novas descobertas, com o conseqiente prejuizo da prépria eficiéncia
médica. As novas tecnologias e possibilidades sdo tantas que a sociedade se depara
com o choque cultural proveniente das mudancgas répidas de valores e condutas.

O desenvolvimento, no século XX, das técnicas de pesquisa em microbiologia
e o progresso da biogquimica, citologia e genélica permitiram tal avango na compreenséo
das doengas, que todos as expectativas foram ultropossadas. A competitividade
econdmica produziu e financiou o aumento de trabalho e a rapidez nos descobertas
gue até entdo eram aleatérias e lentas, As cirurgias de alta preciséio, os transplantes
de érgdos, o renovagdo do formacologia, todes foram respenséveis por uma medicing
altamente eficiente e reformulada. Surgiram, em contraportida, noves desafies, tais
como a AIDS e, surpreendentemente, lado a lado com o progresso cientifico e

206 Arg Cens Region Med do Fr
20(80),2003



tecnolégico, o caréncia e a desnutricio decorrentes da evidente situagéo de miséria
do terceiro mundo.

Sob o advento das comunicagdes, as novas descobertas passaram a ser
facilmente incorporadas e discutidas em congressos e revistas especializadas, chegando
a populogdo leiga revestidas do encantamento da promessa. Ao médico cabe,
atvalmente, a dificil missdo de néo se entregar por inteiro ao encanto das novas
conquistas cientificas, rmas sim de regatar o que foi perdido, em termos de sodde, em
todo esse processo de prodigio cientifico. Sem esquecer que o seu obijetivo principal
sempre é o doente, sem abrir méo das conquistas da medicina, o médico se tornou,
talvez, um dos profissionois que mais versatilidade necessita, pela variedade de doentes
que atende, pela variedade de necessidades, expectativas e exigéncios que enfrenta
diariamente. A compreensdo e a conduta ética podem conciliar, dessa forma, a nova
tecnologio com as necessidades inerentes a caoda grupo social, diversificando sua
agdo de acordo com a situago que enfrenta.

Avariabilidade da expectativa do doente estd em acordo com a sua condi¢ao
sécio-econdmica, e é nesse reconhecimento que pesa a importancio da percepgdo e
da identificag@o do médico com o paciente. O grau de entendimento, o escolaridade,
a postura, as possibilidades de acesso a tecnologia e & informagdo, as condigdes
higiénicas e preventivas da comunidade a que pertence o paciente, sdo todos fatores
de extrema importancia paro norteor a conduta médica.

A disposigdo da alta tecnologia nem sempre pode ser plenamente resolutiva
e satisfatéria, se levarmos em conta a expectativa do doente. Se tomarmos como
exemplo nossa atitude frente a um doente que passa vérias horas em uma fila e,
quando atendido, néo tem mais do que uma vago gueixo para a qual ndo consegue
achar explicagdo dentro de seu restrito universo, mas que se sotisfaz com olgumas
palavras de informagéo e firmeza, ndo poderiamos alegar que os cuidados médicos,
no caso, eram desnecessdrios. Havia, portante, a necessidade do médico através da
palovra de conforto, da seguranga transmitida & da informagdo.

O acesso d informacgdo pode vir a ser um obstéculo ou uma dificuldade a
mais. O paciente que chega infformado de sua doenga, que faz suas préprias suposigbes
e discorre plenamente sobre terapias e procedimentos poade, muitas vezes, encontrar
barreiras nos préprios limites tradicionais do médico. Sabe-se que, atualmente, ha
“83 milhdes de pdginos” na Internet sobre saude (Reaney, 2002), ¢ o acesso &
infformag@o ndo pode ser rejeitado ou descartade simplesmente, mas necessita ser,
de alguma forma, incorporado ao atendimento médico. A despeito da confiabilidade
ou ndo de tantas informagdes, cabe co médico ndo agir com estranheza, pois a
autonomia dé a todos o direito da obteng@o do méximo de informagdes possivel sobre
a prépria satde, e a nova sociedade estd pronta e tem recursos para se conhecer
melhor. Quvir com cuidado, analisar, sugerir e, de certa forma, utilizar-se dessa
gama de informagdes disponiveis ao paciente para abordar a terapéutica com mais
franqueza, discutindo sua conduta com o maior interessado, eis entdo o popel do
médico na moderna sociedade.

A conduta médica frente ao doente informado passard a ser um desafio a
partir desse século, pois ndo se poderd negar ao individuo o acesso a todo tipo de
informagdo, e nem serd possivel salvaguardd-lo de informagdes enganosas. Ao médico
caberd, por sua vez, ajustar suc conduta e ter consciéncia dos limites de sua profissdo
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e de seu conhecimento. Ndo é mais possivel sober tudo, nem estar sempre totalmente
informado, pois o conhecimento cientifico estd em constante mutagéo. Profissionais
de todas as dreas t8m tomadoe consciéncia dessas mudangos e se sujeitado as
adaptacdes necessdrias.

Torna-se necessario levar em consideragéo, também, que o paciente, ao
procurar o médice, ndo o faz pora confrontd-lo ou desafia-lo, mas para se certificar
melhor, para ser ouvido e ter a orientagéo de quem ele considera mais preparado.
O médico da modernidade terd de submeter-se, entdo, aos pardmetros da humildade,
aprender o mdximo possivel, mas ndo manter expectativas magicas a seu préprio
respeito, pois a acessibilidade de informagdes ndo é privilégio seu, mas detoda a
populagdo.

Sabemos que o abandono e o desprezo aos valores psicossociais por parte
de muitos médicos nem sempre foi voluntdrio, pois a dependéncia da competitividade,
da presso e da objetividode cega é atributo de uma época mutante e de valores
instaveis.

Frente o conquistas tdo surpreendentes, avassaladoras e exiremas, a
modernidode debate-se entre o encantamento e a incredulidade, agarra-se a
alternativas que salvaguardam a confiabilidade das tradigées e costumes, tenta
desesperadamente usufruir o bem estar da nova tecnologia. Repentinamente, o
homem se vé& perante o possibilidade de se reinventar, de desmistificar o divino e de
se servir de sua propria criagdo. A genética pode desvendar as diferengas entre os
homens, programé-los, elimind-los, e a humanidade se torna, ao mesmo tempo,
escrava e dona da prépria escravidfio. A ética, que trilhava caminhos conhecidos
desde os primérdios da civilizagdo, possa & vigilia constante, sujeita ao questionamento
e a reformulagdo.

O homem, perante o risco de perder a individualidade, possa a procurar
novas formas de identificagdo, recorrendo a formas olternativas de tratamento
médico, onde as diferen¢as séo mantidas, respeitadas e canalizadas para o bom
andamento da sadde individual.

A aproximagao das técnicas de medicina oriental, a busco das antigas
ervas de manuseio popular e, algurnas vezes, até a religido, sao formas alternativas
que a populagdo enconira para obler respostas e manter a variobilidade individuol
frente & generalizagdo da medicina. A fuga da massificagdo, das filas impessoais e
intermindveis e da frieza das estatisticas culminou na obten¢édo de novos valores e
expeciotivas por parte de uma populagéo carente de identificagdo. O médico, frente
a tais mudangas, parte agora em busca da adaptagéo e da renovagdo de ofitude,
pois até o presente momento ndo hé qualquer substituto & altura para a presenca
médica.

A tecnologia se sobressai através de solugbes vidveis, a crenga popular
gera promessas, mas ainda ¢ o médico o mais importante e insubstituivel elo de
ligag@io entre o paciente, a ciéncia e a pessibilidade de curg, e é na pessoa do médico
que o doente deposita suas expectativas, buscando identificagdio e validagdio para
suas queixas.
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CONCLUSAO

Num século em que a ciéncia, em evolugdo ascendente, sobrecarrega o
homem com as fungdes extremas de criador e criatura, torna-se urgente e necessdrio
o resgate dos valores éticos para melhor assegurar a assertividade da conduta humana.

Né&o ha come negar o conhecimento adquirido, néo hé como ignorar o
valor e a legitimidade das conquistas médicas, nGo hé comeo retroceder ou simplesmente
impedir a evolucdo da ciéncia. A responsabilidade do conhecimento se torng,
especialmente a partir deste século, a grande prioridade para a utilizagdo da ciéncia
em beneficio do homem. Aprender a dispor do poder com sabedoria, adotar principios
norteadores para a conduta peronte os prodigios da ci@ncio, reavivar a ética como
fator de vital importancia, estos sdo, talvez, algumas das alternativas para o despertar
de um homem mais consciente de seu papel na natureza.

A ciéncio médica se depora com questdes ambivalentes e até agora
impensadas, como ¢ poder de criar, modificar e tirar a vida conforme a sua disposi¢éo,
mas ainda debate-se em questdes éficas que, apesor da aparente originalidade, frazem
em seus principios as mesmas ddvidas que movem o homem desde a antiguidade: a
integragdo satisfatéria entre o eu e o outro. Na medicina é mais evidente essa necessidade
de integragao, traduzida pela interdependéncia entre paciente e médico, tornando a
questdo ética vital para o entendimento e o cumprimento da fungéo terapéutica.

O relocionamento médico-paciente satisfatério torna-se a referéncia maior
perante a grande diversidade de ofertas disponiveis ao paciente da moderna sociedade,
e de algum mode passa o funcionar como o diferencial mois importonte entre a boa
e a md conduta médica. A ciéncia oferece cado vez mais a possibilidade do sadde,
enquanto o médico oferece a solidariedade e a certeza da interagdo entre essa ciéncia
e a sua aplicagdo segura.

O médico pode, assim, servir-se adequadamente dos recursos gque o
progresse lhe proporcionag, utitizando-se da globalizagéo que o capacita com recursos
répidos e diversificados, ultrapassando as barreiras da desigualdade sociol através do
atendimento consciente ao pociente e, principalmente, investindo na ética do
relacionamento interpessoal. Proporcionar sadde deve ser uma das formas de
devolugdo da dignidade ao homem, e & nesse aspecto que o médico se torna
imprescindivel & sociedode que ¢ comperto, na medida em que faz parte do contexto
social como um igual, humanamente capaz de acerfos e erros, mas sempre
determinado a acertar.

A experiéncio de vivencior um século que se inicia com tantas confraposigées
e tantas propostas de longevidade, bem-estar e conforto é surpreendente e dnica. O
médico, a exemplo de outros profissionais, passa a trabalhar seb a vigilia de uma
sociedade renovada e investida de direitos. O direito individual, o direite social, assim
como as suas diversas contravengdes, passom a ser as principais questdes evidenciadas
pelo infcio do século XXI, e a ética se destaca como o referencial maior para o aleance
do equilibric da humanidade. Sendo assim, a possibilidade de discutir, esclarecer e
referendar o progresso cientifico com a ética se torna a grande meta da evolugdo
social e a maior garantia de um mundo melhor nGo apenas para minorias, mas
egudnime e justo para todo a sociedade.
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* O Cédigo de Niremberg, redigido durante o julgamento dos médicos
nazistas pelo Tribunal Mifitar de Guerra, em 1947, estabeleceu que era indispensavel
o consentimento do participante em qualquer pesquisa médica.

** A Declaragéo de Helsinque foi redigida durante o 187 Assembléia Médica
Mundial, em 1964, e revisada em 1975, 1983, 1989 e 1996, estabelecendo os
principios gerais para a pesquisa médica.

*** As Diretrizes Infernacionais para Pesquisas Biomédicas Envolvendo Seres
Humanos foram redigidas em 1982 e revistas em 1993, pelo Conselhe para
Organizagbes Internacionais de Ciéncios Médicas (CIOMS) e pela Orgaonizagao
Mundial da Sadde (OMS), reconhecendo a necessidade de uma “comissdo de reviséo
e ético” para a oprovogdc da pesquisa médica. Na década de 90 foram redigidas as
Diretrizes Internacionais para Revis@o Efica de Estudos Epidemiolégicos, desta vez
abrangendo pesquisas feitas em coletividade.
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PARECERES

MORTE ENCEFALICA E AS DROGAS DEPRESSORAS

Solimar Pinheiro da Silva*

EMENTA - O médico que participa da refirada de tecidos, 6rgéos ou partes do corpo
humano destinados a transplantes ou tratamento ndo pode participor do procedimento
.de morte encefdlica, nem ser responsabilizado pelo mesmo. O diagnéstico de morte
encefdlica deve ser feito segundo os critérios constantes na Resolugdo CFM n® 1.480/97.

Palavras-chave: morte encefdlica, drogas depressoras, conceito, tronsplante

ENCEPHALIC DEATH AND DEPRESSIVE DRUGS

Key words: encephalic death, depressive drugs, transplont, concept, death

RELATORIO

O consulente solicita ao CFM que se pronuncie sobre o que se segue:

“Pertengo & equipe de fransplantes renais da Santa Casa de Pogos
de Caldas. Em abril de 2000, participei de uma retirada de rins de um
doador caddver com dingnéstico de morte encefélica realizodo conforme as
orientagSes da Resolug@o n® 1.480/97 e autorizogdo de doagdo assinoda
pela familia. Atualmente, estou arrolado em um inquérito policial, pois a
familia alega que o diagndstico de morte encefélica realizado pelo
neurocirurgido assistente e o outro médico que acompanhava este caso
(médico do CTI) foi realizado em vigéncia de drogas depressoras do SNC
{no caso Dormonid, realizado por estes médicos 8 horas antes de iniciar o
protocolo sendo neste tempo suspenso este medicamento e nGo mais
realizado em nenhum momenio durante o protocolo). Informo, ainda, que
este protocolo s6 terminou 26 horas apés seu inicio com a confirmagé@o
inequivoca de morte encefélica através da realizagdo de uma arteriografio

cerebral de 4 vasos.
PERGUNTO:

1) Quais as drogas depressoras do SNC, o que se refere a Resolugdo

n? 1.480/97 como critério de exclusdo ou interrup¢do do protocolo?

2) Dormonid é uma destas drogas@

* Conselheiro Relotor Federal.
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3) Mesmo sendo o Dormonid interrompido 8 horas antes do inicio do
protocolo e sabendo-se que a meia vida deste medicamento éde 2 e 2 h,
em média, e mdxima de 6 horas, isto seria motive de exclusao para realizar
o profocolo?

4) Qual a irregularidade realizado pela equipe de transplantes, lembro
que a mesma ndo participou do diagndstico de morte encefélica e sé exerceu
o seu trabalho apés ser acionada pela CNCDO locol e quando todo o
protocolo foi concluido e apés autorizago expressa da familia e nGo conhecia
05 passos anteriores?

5) Case fique constatada alguma iregularidade anterior a participagéo
da equipe de transplante renal e levando-se em conta que essa equipe
desconhecia todos os passos anteriores, mesmo assim ela poderia ser punida?

6) Qual é o grau de hipotermia a que se refere a Resolugdo n® 1.480/
972 E abaixo de 32,2 grous Celsius?

PARECER

A Resolugdo CFM n° 1.480/97, ao referir-se a substéncias depressoras do
SNC como impeditivas para a realizagfio do protocole de morte encefdlice, ndo cita
nenhuma em particular, mas sabe-se que os barbitiricos - quando utilizados para
induzir coma em pacientes com TCE, procedimento esse usado quando ndo é mais
possivel um controle opropriado da presséo introcraniona, podem permanecer por
longo tempo em agdo.

Recomenda-se, inclusive, a realizagdo de dosagem do nivel de barbittrico
antes de se iniciar o protocolo de ME, caso o paciente tenha feito uso de barbitirico,
claro.

O Midozolom, embora seja uma droga depressora do SNC, tem efeito
extremamente fugaz, excetuando-se as situagdes especiais, ai incluida a insuficiéncia
renal crénica.

No caso em tela, é meu entendimento que 8 (oito) horas é tempo por
demais suficiente para que nenhum efeito sedativo seja creditado ao Midazolan, apesar
de o consulente ndo ter fornecido a idade, a dosagem da medicagdo e a situagdo da
fung¢éo renal do paciente.

Entendo, ainda, que o fato de o paciente ter feite uso de Midazolon hé 8
horas néio pode ser considerado fator de exclusdo do protocolo de morte encefdlica.

A equipe de transplantes n&o pode, em nenhuma hipétese, participar do
diagnéstico de morte encefélica. Se isso ocorresse macularia com suspeita insandvel
o diagndstico e a Lei n° 9.434/98, que em seu artigo 3° cita:

“Art. 3° - A retiroda post mortem de tecidos, érgdéos ou partes do corpo
humane destinados a transplante ou tratamento deverd ser procedida de diagnéstico
de morte encefdlica, constatada e registrada por dois médicos ndo participantes das
equipes. de remogo e transplante, mediante a utilizagdo de critérios clinicos e
tecnoldgicos definidos por resolu¢ao do Conselho Federal de Medicina.”

E entendimento, pertonto, deste relator, que no presente caso o consulente
ndo pode sequer ser questionado sobre o ossunto, haja vista que sé atuou como

212 Arg Cons Region Med do Pr
20(80),2003



membro da equipe de transplante e em momento algum participou do diagnéstico de
morte encefdlica, segundo o seu préprio relato.

Sobre hipotermia, diga-se que para fins de diagnéstico de morte encefdlica
considera-se 32,5° C o limite paro a incluséio no protocolo, ou seja, pacientes com
temperaturas corporais inferiores a esta estariam impedidos de submeter-se ao
diagnéstico de morte encefélica.

Este é o parecer, SMJ.
Brasilia, 19 de agosto de 2002.

Solimar Pinheiro da Silva
Cons. Relator

Processo-Consulta CFM N.° 2231/2002
Parecer CFM N.@ 07/2003

Parecer Aprovado

Sessdo Plenaria de 16/01/2003

i BIOETICA - EUA

SENADO APROVA PROIBICAO DE ABORTO TARDIO

proibigdo de um procedimento conhecido como aborto por nascimente parcial,
realizado o partir do quinto més de gravidez, e enviou-o ao presidente George
W. Bush. Agora a Justiga deverd debater o tema. A Cédmara j havia aprovado o
projeto. Grupos que defendem o aborto e outras medidas de planejamento
familiar prometeram entrar com um processo contra a nova lei se ela for

|
!
i
O Senado dos EUA aprovou ontem um projeto de lei que prevé a !
|
|
\
sancionada per Bush. |

Transcrita do Gazeta do Pove 23/10/03. !
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NAO DEVE O MEDICO AUTOPRESCREVER ENTORPECENTES
OU PSICOTROPICOS

Luiz Nédgi Nogueira Filho*
Anténic Gongalves Pinheiro**

EMENTA: Nao deve o médico usudrio de entorpecentes/psicotrapicos autoprescrever
tais drogas. Em vista do vazio legal hoje existente, deve o Conselho Federal de Medicina
regular esta questao.

Palavras-chave: autoprescrigdo, entorpecentes, psicolrépicos, medicamento controlado

MEDICAL DOCTOR SHOULD NOT SELF-PRESCRIBE
PSYCHOTROPIC DRUGS

Key words: seif-prescription, narcotics, psychotropic drugs, prescription drugs

EXPOSICAO

A Coordenagdio de Medicamentos Controlados/ANVISA consulta o CFM sobre
o seguinte questda: “Solicito informor se existe algum impedimento legal pora que um
médico prescreva medicamento (por ex: entorpecentes e psicotrépicos) para uso proprio.”

PARECER

Esta &€ uma importante questdo levantada pela Coordenagio de Medicomentos
Controlodos/ANVISA, acerca do qual hé aspectos diversos a serem anolisodos.

A automedicagdo tem sido motivo de campanha continua de vérios
sociedades médicas por configurar possibilidade de prejuizo a sadde. Em tese, o
médico detém conhecimentos cientificos que o autorizam a prescrever medicamentos
oté mesmo para si, apesar ser de maneira j@ consagrada, desaconselhdvel que ossim
proceda, para seu préprio bem, em vista da falta de isengéo para avaliar (por mais ou
por menos) patologio que o prejudique. Se, no entanto tais medicagdes forem
entorpecentes ou psicotrépicos, e de uso continuado, esta andlise, a nosso ver, deve
ser feita de maneira mais rigorosa.

Néo hé ddvidas que o uso de entorpecentes ou psicotrépicos algumas vezes
tém indicagdo médica precisa em virtude de patologia diognosticada e de gravidade
exaustivamente avaliada. Porém o uso destas drogas fora de indicagdo tem preocupado
toda a sociedade e paricularmente & comunidade médica nos casos cada vez mois
frequentes de médicos uswdrios de drogos. Tenho aimpresséio que os médicos usudrios
de entorpecentes/narcéticos de maneira continuada e justificada deveriam, para sua

* Consetheiro Relator Federal. ** Conselheiro Relator de Vista Federol
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~ prépria seguranga, ter suas receitas passadas por outro profissional, inclusive para
reavaling@o da patologia que portam e pela possibilidade concreta de complicagdes
pelo uso prolongado deste tipo de droga.

CONCLUSAO

Néo hé, hoje, impedimento legal para a autoprescrigio de entorpecentes/
psicotrépicos, mesmo sendo tal pratica ndo recomendavel & luz do bom-senso. Em
patologias que necessitem do uso continuado destes medicamentos, o usudrio, mesmo
sendo médico, & neste momento um paciente cujo tratumento deveria ser acompanhado
por outro médico.

Assim sendo, entendo que o Conselho Federal de Medicina deve tomar
providéncias no sentido de regular a questdio, em vista da gravidade crescente destas
ocorréncias.

Este é o parecer, SMJ.
Brasilio, 13 de fevereiro de 2003.

Antdnio Gongalves Pinheiro
Relator de vista

Processo-Consulta CFM N.° 4696/2002
Parecer CFM N.° 12/2003

Parecer Aprovado

Sessdo Plenaria de 09/04/2003

BIOETICA - JAPAO

BEBES DE OVULOS DOADOS NAO OBTEM CIDADANIA

Q governo juponés negou a cidadania aos gémeos de um casal de
cidadéos do pais porque as criangas foram concebidas com évulos doados por
uma mulher norte-americana e gestada por uma mae de aluguel, informam
cutoridade. O método da mae de aluguel praticamente inexiste no Japdo, onde é
visto com reservas. O casal, na casa dos 50 anos, pode ir a Justiga contra a
deciséo ou adotar as criangas.

Transcrita da Gazeta do Pove 24/10/03.
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AUTONOMIA DO ME’DICO EM DECIDIR SOBRE
QUESTOES TECNICAS E ETICAS

Dardeg de Souza Aleixo*

EMENTA - A Instrucio Normativa 004-DG/DPF contém algumas modificagdes que
néo respeitam a autonomio do médico em decidir sobre questdes técnicos e éticas,
ndo assegura os direitos do paciente e interfere na relogdo médico-paciente.

Palavras-chaves: autonomia ética, junta médica, licenga médica, pericia

MEDICAL DOCTOR HAS AUTONOMY TO DECIDE ABOUT
ETHICAL AND TECHNICAL ISSUES

Key werds: autonomy, ethics, medical council, medical leave, examination

ASSUNTO: REVISAO DO PARECER CFM
DA CONSULTA

A presente consulta foi formulada pelo dr. W. B. G., delegado de Policia
Federal, que ao finol do requerimento “solicita o cancelamento da ementa ante a
perda do objeto e que seja notificada a parte interessadoa o se abster de informar em
seus pareceres que a IN-004/DG recebew parecer favoravel do CFM”.

Informa, ainda, que o Processo Consulta CFM n.° 2.107/2000, o que
onalisou sob o ponto de vista do CEM a Instru¢do Normativa supracitada, “foi publicada
no Boletim de Servigo n.2 225 do dia 26/11/2001 com a seguinte Ementa: a instrugéo
Normativa 004-DG/DPF respeita a autonomia do médico em decidir sobre questdes
técnicas e éticas, assegurando também os direitos dos pacienfes, ndo interferindo na
relagdo médico-paciente”. Mais adiante completa o requerente: “Que a mesma
Instrugdo Normativa foi revisada, ampliada, alterada e republicoda em 5 de junho de
2001 através do Boletim de Servigo n.2 107, passando a centar com 53 artigos frazendo
inovagbes que suprimem direitos dos pacientes, desrespeitam a autonomia do médico
e interferem na relagdo médico-paciente”. Esclorece que a presente solicitagdo é feita
na qualidade de cidadéo brasileiro e parte ofendida, € ndo atua em nome do
Departamento de Policia Federal.

Ressalte-se que a IN constfitui diretriz técnica e ética para os profissionais
médicos da Policia Federal.

* Conselheiro Relator Federal
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DO RELATORIO

Como a anterior, a presente normativa trata da “Regulomenta¢o da
competéncia do atendimento médico e das Juntas Médicas do Departamento de Policia
Federal e dd outras providéncias”, versande também sobre a composicéo, competéncia
e funcionamento das Juntas Médicas do DPF; concess@o de licengas paro tratfamento
de sadde de servidor e seus dependentes; exames pré-admissionais; exames
periddicos; otuagdo médica nos pedidos de reversdo do servidor; atuagGo médica na
conversdo de aposentadoria com proventos proporcionais para integrais, nos casos
de invalidez; e procedimentos para obtengio de beneficios legais decorrentes de
motivo de saldde.

Foram as seguintes alteragdes efetuadas:

A nova versao é constituida por oito capitulos, contra sete na anterior:

e Capitulo |: Do atendimento médico do DPF;

» Capitulo Il: Das Juntas Médicas do DPF:

s Capitulo lll: Das licengas médicas;

 Capitulo IV: Da inspe¢fio médica pré-admissional e da avaliagdo médica
periddica;

¢ Capitulo V: Do horério especial a servidor portador de deficiéncia;

» Capitulo VI: Dos exames médicos para remogéo de servidor por motivo
de sadde;

« Capitulo VII: Da reversdo do servidor aposentado;

e Capitulo VlIi; Das disposi¢des gerais e finais.

A nova versdo é composta por cinqlenta e trés artigos; a anterior, por
cinglenta.

A) As modificacdes comegam a surgir a partir de Capitulo |, art. 2 2, inciso
VI, que referio:

Art. 2 ° - Compete ao atendimento médico do DPF:

VI - Conceder licengas médicas por periodos de até trinta {irinta) dias.

Com a nova redagdo; este inciso foi modificado para:

VI - Manifestar-se quonto a licengas médicas por periodos de até 30 (trinta)
dias.

COMENTARIOS

Manifestar-se ndo é sindnimo de conceder e ndo pode ser usado como tal.
Na versdo antiga, aprovada pelo plendrio do CFM, era competéncia do médico da
DPF conceder, isto &, ter o competéncia para fornecer e ter aceita o licengo médica
por periodo de até trinta dios. Na nova versdo, o médico é chamado apenas para
manifestar-se, podendo existir situagdes em que ndo sejo aceita sua competéncia
exclusiva para conceder licenga médica a servidor.

A concessdo de licenga médica, feita através de atestados, relatérios ou
pareceres, é ato médico, néio tendo qualquer outro profissional a competéncia para
fornecer ou recusar a licengo médica.
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Achamos que o nova redagdo para este inciso contraria os principios legais
da competéncia da profissGo médica. Portanto, ndo concordamos com tal dispositivo.

B} Na nova redagéio, foi incluide como inciso VI, do art. 6 °, Se¢do Il do
Capitulo [l

VI — pedidos de concessdo de hordrio especial a_servidor portador de
deficiéncia.

COMENTARIOS

Concordamos gue é da competéncia das Juntas Médicas do DPF realizar
exames, emitir loudos e pareceres, bem como conceder hordrio especial a servider
portador de determinada deficiéncia, agindo sempre em beneficio da pessoq, sob os
preceitos éticos que regem a Medicina.

C) No novo texto, foi incluido o artigo 24:

Art, 24 — Pelo nascimento ou adog¢ao de filhos o servidor terd direito &
licenga-paternidade de 5 {cinco) dias consecutivos, contados a partir do evento.

O art. 24 da antiga versao foi mantido, constituindo-se no art. 25 da nova
versdo.

COMENTARIOS

O nascimento ou a adogdo de filhos é fato que se reveste de grande
importancia para a familic e o sociedade como um todo, merecendo atengdo espe-
cial. A introdugdo deste artigo reflete a preocupagao da Administragdo com este
acontecimento. N&o vislumbramos conflitos éticos na infrodugéo deste novo artigo.

D} Foi acrescentado o pardgrafo 3 ® ac art. 32, atual art.33, com a seguinte
redogdo:

§3°- Caso a situagdo o exija, o servidor poderd, apés formalizado o
requerimento, gusentar-se do servigo por autorizagdo do seu chefe imediate, ficando

ciente de que, sendo indeferido o pedido, o auséncia serd computada come falta,

COMENTARIOS

Ndo podemos aceitar tol dispositivo, pois o indeferimento ao pedido deve
basear-se unicamente na criteriosa decisfio médica, ndo sendo admitido qualquer
outro critério de avaliago. Necessdario se foz obedecer aos critérios estabelecidos
pela Lei n.® 8.112/90 e demais dispositivos legais vigentes.

E) Foi ocrescentado o art. 34, com o seguinte redagdo:

Art. 34 - A auséncia do servidor para acompanhar pessoa da familia o
hospital, consultério ou clinica poderd ser equiparada com a licenga de que trata esto
se¢do, por decisdo da autoridade competente, desde que devidamente comprovada
mediante declaragio ou atestado médico.
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COMENTARIOS

Os servidores da Policia Federal devem ter o mesmo direito dos demais
servidores pUblicos. O direito de acompanhar por necessidade pessoa da familio a
hospital, consultéric ou clinica deve ser liquido e certo, quando fundamentado na
declaragéo ou atestado médico. Falta competéncia técnica legal a outra avteridade
administrafiva qualquer para opor-se ao atestado ou declaragéo médica, julgando se
houve ou ndo necessidade de acompanhamento do servidor & pessoa da familia. Nao
podemos aceitor tal dispositivo.

Necessario se faz obedecer aos critérios estobelecidos pela Lein.® 8.112/90
e demais dispositivos legais vigentes.

O art. 33 da antiga versdo, mantido, passa a se constituir no art. 35.

F) Foi acrescentado o §1° ao antigo art. 34, atual art. 36, com o seguinte
redacdo:

& 1° - ASIMED definiré quais os exames bésicos de sadde exigidos para a
posse e investidura em cargos do Departamento de Policia Federal

COMENTARIOS

Devido as peculiaridades inerentes ao exercicio da fungdo ou cargos no
DPF, cabe aos médicos do Departaomento ou Servigo Médico competente, respeitada
a legislag@o vigente, definir os exames basicos de sadde necessdrios para a posse e
investidura do candidato/servidor. © médico é o Onico profissional com copacidade e
conhecimentos suficientes para, conhecendo os caracteristicas do trabalho a ser
executado, avaliar a aptidae do candidato/servidor.

G) O caput do art. 35 da antiga versdo, atual art. 37, que dizia:

Art. 35 - Todo servidor serd submetido a avaliagGo médica periédica
obedecendo ao principio da protegdo & salde ocupacional.

Foi modificado para:

Art. 37 - De acordo com a conveniéncia e oportunidade da Administragéo,
o servidor poderd ser submetido a avoliagéio médico periédica, obedecendo ao principio
do protegéo a sadde ocupacional.

COMENTARIOS

A Constituicéo Federal estabelece que “sao direitos sociais a educagdo, a
sadde, o trabatho,(...)". No artigo 196, a Carta Mogna refere que “a salde é um
direito de todos e dever do Estado”.

A Constituigao Federal também estabelece, em seu arfigo 200, que a saude
do trabalhador e 0 ambiente do trabatho situam-se no campo da satde, sendo atribuigo
do Sistema Unico de Sadde. Nota-se que se refere a todo trabalhador (pUblico ou
privado).

A saude do trabalhador e de sua familia & de interesse social, devendo ser
preocupagao constante de qualguer administragao, seja poblica ou privada. A satde do
trabalhodor deve ser entendida e trabalhada dentro do conceito de Sodde do Cidadéo.
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As normas gue regem a avaliagdo médica periddica (NR 7 e NR 9), j@ bem
estabelecidas em leis e portarias interministeriais, em momento algum referem que a
saude do frabathador ficard & mercé do conveniéncio e oportunidade da Administraggo.
Nao podemos aceitar tal dispositive.

Também foi modificado o §1° do mesmo artigo, cuja redogdo era:

§1° - As avdliogbes médicas, de que trala este artigo, obedecerdo as planilhas
de exames estabelecidas pefa SIMED, que contemplaréo o grupo etério, o sexo e as
caracteristicas profissiogréficas das atividades inerentes ac exercicio do respectivo
cargo ou fungdo.

Passando ter a seguinte redago:

§1° - As avaliogdes médicas de que trata este artigo obedecerdo as planilhas
de exames estabelecidas pela SIMED e aprovadas pelo Coordenador de Pessoal, que
contemplardo o grupo etdrio, o sexo e as caracteristicas profissiogréficas das atividades
inerentes ao exercicio do respectivo cargo ou fungéo.

COMENTARIOS

Pelos motivos jé expostos no comentério ao coput do artigo 37, ndo podemos
aceitar tal dispositive pois este dé o profissionais ndo-médicos, portanto sem
conhecimentos técnico-cientificos, o poder de decidir e modificar decisées e pardmetros
de cardter estritamente médico.

Foi dada nova redagéo ao Capitulo V, que inclui o art. 38 com trés paragrafos:

Copitulo V: Do hordrio especial a servidor portador de deficiéncia

Art. 38 - Serd concedido horério especial a servidor portador de deficiéncia,
mediante comprovagdo da necessidade por Junta Médica do DPF, sendo dispensada o
compensagdo de hordrio.

§1° - O pronunciamento médico deverd qualificar o tipe de deficiéncia
apresentoda, o grau de capacidade para o exercicio das atribuicdes de seu cargo
efetivo e a jornada de trabalho que deverd ser desempenhada pelo servidor.

§2° - O hordrio especicl previsto neste capftulo & extensivo ao servidor que
tenha dependente portador de deficiéncia fisica.

§3° - Na situacdo do pardgrafo anterior serd exigida o compensagéo total
do horério de afastamento.

O antigo capitulo V passa a ser o Capitulo VI na nova redagdo.

COMENTARIOS

Néo vislumbramos neste arfigo quaisquer normas que possam ser prejudiciais
aos pacientes ou antiéticas para o médico. Necessdrio se faz obedecer aos critérios
estabelecidos pela Lei n. 8.112/90 e demais dispositivos legais vigentes.

Madificado foi também o §1° do art. 37, que dizia:

§1° - O exame médico, com vistas & manifestagdo em pedido de remogdo
por motivo de saide de servidor, cHnjuge, companheiro ou dependente que viva as
suas expensas e conste em seu assentamento funcional, serd realizade em Brasilia/DF
pela Junta Médica do DPF.
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Passou ter a seguinte redagfio, agora como § 1°do art. 40:

§1° - O exame médico, com vistas & manifestagfio em pedido de remogéio
por motivo de sadde de servidor, ¢8njuge, componheiro ou dependente que viva as
suas expensas e conste em seu assentamento funcional, serd realizado em Brasilia/
DF pela Junta Médica do DPF,_sem &nus para a Administragdo.

COMENTARIOS

Pode parecer, sob uma andlise perfunctéria, nao ser da competéncia deste
Conselho Federal a avaliagdo da introdu¢do de “sem dnus para a Administragdo”,
porém estamos convictos que esta interfere no trabalhe médico e objetivo da Medicina,
na medida em que o servidor ou seu cdnjuge, companheiro ou dependente, poderd
ter seu quadro dlinico agravade por falta de condigées de tratamento adequado naquela
localidade e ndo dispor de recursos financeiros para seu deslocamento até a sede do
DPF em Brasilia, condicao colocada de forma cbrigatdria para viabilizar sua remogdo
por motivo de sadde.

Hdé em todo ser humano uma obrigagdo moral de respeitar a sanfidode da
vida. Isto & especialmente evidente no caso de um médico que exercita suas atividades
paro salvar a vida, e ftambém no condugdo em favor dos melhores interesses dos
pacientes (beneficéncia).

Conforme referido anteriormente, a Constituicdo Brasileira diz que o “satde
é direito de todos e dever do Estado”.

Consequentemente, a Administragao Piblico ndo pode colocar obstéaculos
oos direitos garantidos na Carta Magna. Deveriam existir Juntas Médicas
descentralizadas para analisar esse objetivo. Néo devernos acatar tal dispositivo.

Moadificado foi também o §1° do art. 45, que dizia:

81° - O atendimenio médico do DPF nas unidades descentralizados terd
seu dirigente designade pelo Superintendente Regional.

Passou ter a seguinte redagao, agora come §1° do art. 48:

§1° - Nas unidades descentralizadas, o atendimento médico do DPF terd
seu responsdvel designado pelo Superintendente Regional.

COMENTARIOS

Desde que respeitado o critério de que o responsdvel pelos atendimentos
médicos nas unidaodes descentralizodas sejo obrigotoriomente um médico, pois
responderd eticamente ao Conselho Regional da localidade pela qualidade do
atendimento prestado, ndo vermos neste dispositivo nenhuma infragdo ao CEM.

Modificado foi também o caput do ant. 46, que dizia:

Art. 46 - O comparecimento & inspegdo médica do DPF é obrigatério,
sendo passivel da punigéo disciplinar nos termos do art. 130, §1°da Lein."8.112,
de 11 de dezembro de 1990, e ari. 43, inciso XLV| da Lei n.° 4,878, de 3 de
dezembro de 1965, o servidor que néo atender a convocagéo para essa finalidade.

Este passou ter a seguinte redag@o, agora como caput do art. 49:
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Art. 49 - O comparecimento & inspegGo médica do DPF é obrigatério,
sendo passivel de punigdo disciplinar o servidor que néo atender & convocagdo para
essa finalidade, nostermos do art. 130, §1°da Lein.°8.112, de 11 de dezembro de
1990, e art. 43, inciso XLVI da Lei n.? 4.878, de 3 de dezembro de 1965.

COMENTARIOS

Igualmente, ndo vemos neste dispositive nenhuma infragdo ao CEM,

CONCLUSAO

Por fim, apds detalhada ondlise e tendo encontrado pontos que necessitam
de adequagdoe as diversas normas vigentes, solicito & Diregdo do CFM que comunique
ao DPF que a versao aqui avaliada da IN 004-DG/DPF nac recebeu parecer favoravel
deste CFM pelos motivos citados.

Este é o parecer, SMJ.

Brasilia, 15 de janeiro de 2003.

Dardeg de Souza Aleixo
Cons. Relator

Processo-Consulta CFM N.° 2939/2002
Parecer CFM N.° 11/2003

Parecer Aprovado
Sessdo Plendria de 14/02/2003

I BIOETICA - E;PANHA
SEIS EM CADA DEZ MEDICOS SAO PRO-EUTANASIA

Seis em cada dez médicos espanhdis estéio de acordo com a legalizagto
da eutanésia em seu pais, segundo um estudo do Centro de Pesquisas Socioldgicas |
{CIS) publicado ontem pelo jornal El Pais. Dos 1.057 médicos entrevistados, |
entre abril e maio de 2002, 59,9% se declaroram a faver de uma “modificagéo
da lei para permitir aos enfermos que pecam e tenham o suicidio assistido e/ou
a evtandsia ativa”, contra 31,4% que expressaram sua rejeicdo quanto a essa
medida.

b

Transcrito da Gazeta do Povo 07/10/03.
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RESPONSAVEL TECNICO PELO IML

Dardeg de Sousa Aleixo®

EMENTA - £ obrigatéria a inscricgo dos IMLs nos respectivos CRMs, bem como o
indicogdo de um médico como diretor técnico, de acorde com a legislagdo vigente.

Palavras-chave: inscricdo no CRM, IML, diretor técnico, Instituto Médico Legal

FORENSIC TECHNICIAN RESPONSIBLE FOR THE
FORENSIS INSTITUTE

Key words: registration at the Medical Association, technical director, Forensic,
Institute, medical act

DA CONSULTA

O presidente do CRM-AC, dr. Ricardo Frées Camardo solicita parecer a
este egrégio Conselho sobre a obrigatoriedade de os Institutos de Medicina legal
terem um diretor técnico responsdvel, bem como o registro destas unidades no
respectivo CRM.

DO PARECER

No Brasil de hoje, diversos CRMs #&m encontrado enormes dificuldades
para fazer cumprir as exigéncias legais que obrigam o registro das instituigdes piblicas
e a nomeagao de diretores técnicos por parte dos gestores no 6rgéo fiscalizador.

Essa resisténcia torna-se ainda mais forte nos IMLs que néo se tfornaram
independentes da Policia Civil, baseada na errénea crenga, por parte dos gestores
publicos, de que o médico legista exerce uma atividade policial e ndo médica. Sob
esso Gtica, portanto, estes érgdos niic devem obediéncia e satisfacio oos CRMs.

Nestes estados, os médicos legistas so subordinodos aos delegades de
Policia e/ou ao secretdrio de Seguranca Pablica, sendo administrativamente obrigados
a seguir os regulomentos e normas feitas pora o grupe da Policia Civil.

Os gestores publicos deste Brasil esquecem-se de que o perito médico legal é
auxilior da Justica e ndo da policia, e o atividede médica pericial, em qualquer modalidade,
é um ato médico. Fazem do Brasil um dos poucos paises do mundo, se ndo o Unico, no
qual a pericia serve diretamente oos interesses da policia e ndo da Justigo.

Esquecem ou nfio querem enfender que o Medicino Legal € um instrumento
de defesa dos Direitos do Homem, orientando a correta aplicagéo e distribui¢do de
justica.

* Conselheiro Relator Federal
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A figura obrigatéria do diretor técnico é outro moftivo de especulagéo por
parte dos governos estaduais, que alegam a sua néo previséo nos quadros da instituigdio,
e que, consequentemente, traria a obrigatoriedade de que o criogdo deste cargo
precisasse ser aprovada pela Assembléia Legislativa estadual.

Nao sabem e néo querem compreender que a nomeagéo do diretor técnico
ndo impede outro tipo de direglio administrotiva, bem como néio implica aumento de
despesos para o estado, ndo sendo indispensavel remunerogdio pare o mesma, hajo
vista ndo ser, necessariomente, uma fungdo gratificada. Trato-se apenas de indicar
dlguém para ficar legalmente responsdvel junto aos CRMs pela qualidade da assisténcia
presiada & populagéio, e cobrar as condiges minimas pora o exercicio profissional de
forma ética e digna. Com certezq, esta ultima competéncia do diretor técnico deve
ser o grende obstdculo para sua indicagdo.

Alguns gestores publicos alicergados em um raciocinio simplista, do quol
discordamos, alegam que no IML ndo se pratica assisténcia médica, pois os atos
realizados no exercicio da medicina forense sdo exclusivamente que os atos praticados
no exercicio da medicina forense, séo exclusivos médicos, como o exame clinico para
formagao de hipdtese diagnéstica e prognéstico. A “assisténcia médica” deve ser
entendida sob um conceito mais amplo, ndo apenas dquele relacionado ao tratamento
de doengas, mas sim aquele no qual os atos médicos formam a base da assisténcia &
salde.

Considerando-se o contido no artigo 28 do Decreto Lei n.® 20.931, de 11
de janeiro de 1932, em vigor: “Nenhum estabelecimento de hospitalizacdo ou de
assisténcia médica piblica ou privada poderd funcionar, em qualquer ponto do territério
nacional, sem fer um diretor técnico e principal responsével, habilitado para o exercicio
da medicina nos termos do regulamento sanitério federal”, bem como a exigéncia
expressa na Resolugdo CFM n.® 1.342/91- presengo do diretor técnico nos
estabelecimentos onde se pratica a Medicina {atos médicos) - temos uma situagéo de
obrigatoriedade tanto do registro dos IMLs nos CRMs como da designagéo de um
médico para ser seu diretor técnico.

Este é o parecer.

Brasitia, 8 de abril de 2003.

Dardeg de Sousa Aleixo
Cons. Relator

Processo-Consulta CFM N.° 6410/2002
Parecer CFM N.° 14/2003

Parecer Aprovado
Sess@o Plendria de 10/04/2003
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AUTONOMIA DAS JUNTAS DE PERICIA MEDICA

Rodrigo Orlando Nabuco Teixeira*

EMENTA - A conduta das Juntas de Pericia Médica deve ser norteada pela legislagéo
especifica, Resolugdo CFM n.® 1.488/98 e Cédigo de Etica Médica.

Palavras-chaves: junta médica, pericia, objetivo, orientagéo

MEDICAL EXAMINATION COUNCILS AUTONOMY

Key words: medical council, examination, goal, orientation

DA CONSULTA
Em 13 de julho de 2002, o consulente indaga ao CFM as seguintes questoes:

“Considerando e listagem de patologias ditas ocupacionais. inclusive as citadas
na Ordem de Servigo 606, de 5 de agosto de 1998, publicada no DOU n.° 158 de
19 de cgosto de 1998, da Diretoria de Seguro Social do INSS, citando entre outras o
tenossinovite de D'Quervain, pergunto: qual a conduta das Juntas de Pericia Médica
diante de um diognéstico firmado de uma dessas patologios? Proceder o investigacdo
visando estabelecer o nexo causal e técnico entre a doenga e o trabalho? Qu
permanecer silente considerando-a apenas como mais uma “patologia”, tendo como
conduta apenas a homologagéo ou ndo de licenga médica?”

A Crdem de Servigo 606 define a tenassinovite de D'Quervain como uma
patologia especifica de tor¢Go com o polegar em pinga. Portanto, para confirmar tal
diagnéstico e afastar os diagnésticos diferenciais (doengas reumaticas, tendinite da
gravidez, estiloidite do radio), torna-se indispensavel realizar investigagéo visando
estabelecer o nexo causal e técnico {artigo 2° da Resolugéo CFM n.° 1.488/98) entre
a doenga e o trabalho, o que fard com que a o perito o cotalogue come doenco do
trabalho ou ndo.

Porém, para homologar ou ndo a licenga médica faz-se necessdrio reportar-
se & resolugdo supra, que em seu artigo 1°, incise I, cita que a homologagao deve ser
feita sempre que necessario, considerando que o repouso, o acesso a terapias ou o
afostamento de determinados agentes agressivos faz parte integrante do tratomento.

Caso seja catologada como doenge do trabalho ou DORT, como define a
OS5 6046, isto implica que o perito comunique tal fato & autoridade competente e
recomende aoc empregador a adogédo de procedimentos cabiveis, independentemente
do necessidode de se afastar o0 empregado do trabalho {arige 3°, inciso V, da Resolugéo
CFM n.° 1.488/98).

* Conselheiro Relator Federal
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Desta forma respondendo ao consulente, considero que a conduta da Junta
de Pericia Médica é: investigar o nexo causal entre o doenga e o trobalho; adotar
medidas que ojudem o sanear a agress@o; comunicar o foto ac drgdo publico
competente, quando necessdrio; considerar o repouso, o acesso & terapia ou o
afastamento do trabalho como parte do fratamento.

Este é o parecer, SMJ,
Brasilia, 6 de margo de 2003.

Redrigo Orlonde Nabuco Teixeira
Cons. Relator

Processo-Consulta CFM N.° 4009/2002
Parecer CFM N.° 18/2003

Parecer Aprovado
Sessao Plendria de 10/04/2003

| BIOETICA - CANADA

CAMARA CANADENSE APROVA PROJETO DE LEI CONTRA
A CLONAGEM HUMANA

Montreal {Das Agéncias Internacionais) - A Cémora dos Comuns do
Canadd aprovou ontem um projeto de lei que proibe a clonagem humana e a
venda de esperma humano. O documento deve ser apreciado pelo Senado. O projefo
de lei, adotado com 149 votos a favor e 109 contra, contempla a possibilidade de
pesquisas cientificas sobre células-tronco de embrides congelados ndo usados por
casais inférteis.

Sociedades cientificas do mundo inteiro, entre elas o Academia Brasileira
de Ciéncias (ABC), longam hd cerca de um més um manifesto que recomendao o
banimento da clonogem de seres humanos. As 63 entidades pedem, porém, que
seja permitida a chamada clonagem terapéutica, usada na pesquisa de tratomenios
para doengos degenerativas, como o mal de Parkinson. O primeiro tipo de técnica,
a clonagem reprodutiva, é o mesmo empregado para produzir a ovelha Dolly.

Tirg-se o nicleo de um évulo, que é fundido com o nicleo de uma célula
de animal adulto, resultande num embrido com genes idénticos ae do doador da
célula madura. J& a clonagem terapéutica usa apenas a técnica de transferéncia de
nicleo, quando o embriGo ndo passa da fase de blostocisto, o bola que se desenvolve |
até o quinto ou sexto dio apdsa fusdo celular. ’

Transcrita da Gozeta do Pove 11/03. 7 i
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O MEDICO PODERA COLOCAR SUGESTOES DE OUTROS
EXAMES NOS LAUDOS DE EXAMES RADIOLOGICOS
E ANATOMO-PATOLOGICOS

Eliane de Souza*

EMENTA - O médico especialista poderd sugerir, no laudo, a realizagéo de outros
exames, cabendo ao médico assistente a decisdo de solicita-los.

Palavras-chave: sugestdo de exame, laudo, exame radiclégice, exame andtomo-
patelégico

MEDICAL DOCTOR COULD ADD COMPLEMENTARY
SUGGESTIONS TO THE RADIOLOGICAL AND
ANATOMOPATHOLOGICAL TESTS

Key words: medical report, suggestions to the reports, radiclogical report,
anatormopathological report

Em 5 de dezembro de 2002, o dr. Corlos Wagner Bravo de Oliveira
encaminha correspondéncia ao conselheiro federal dr. Rodrigo Orlando Nabuco
Teixeira solicitando posigao oficial e definitiva do Conselho Federal de Medicina sobre
assunto abordado em artigo publicado no Boletim do Colégio Brasileiro de Radiologia,
assinado pelo dr. Reginaldo Bento Rodrigues, membro do conselho pareceristo dagquela
instituigdo, que transcreveremos in verbis:

“Q dr. José Abel Alcanfor Ximenes e o dr. Isalque Pimentéio Arantes,
pertencentes ao conselho técnico da Unimed-Goidinia, solicitom o posicionamento
deste egrégio Conselho a respeito de posigaio firmada pelo Conselho Regional de
Medicina do Estade de Sao Paulo, conforme Parecer Consulte aprovado sob o n.®
20.394/97, “Sugestdes nos Laudos dos Exames Radiolégicos e Anatomopatolégices”,
em que foi relator o conselheiro Moacyr Esteves Perche, com a seguinte ementa: “As
sugestbes nos exames radiolégicos e anatomopatolégicos poderdo ser feitas diretamente
ao médico assistente”.

Entretanto, nas conclusdes de seu arrazoado ofirma o seguinte: “néo
podendo constar por escrito no laudo”. E nosso entendimento que o médico, em
hipétese nenhuma, pode sonegar seu conhecimento o ouirem, pois em acontecendo
tal fato estaria ele agindo em detrimento de uma melhor assisténcia aos pacientes,
como o proprio conselheiro do CREMESP argumenta.

A nosso ver hé contradi¢fo no arrazoado do nobre conselheiro paulisto,
pois ac limitar as sugestées e impedir que elos sejam feitas por escrito de maneira

* Consetheire Relator Federal

Arg Cons Region Med do Pr 227
20(80):227-229 2003




formal e clara passo a orientar que tais sugestdes sejam feitas em modo coloquial e
informal, sem o devido comprometimento efetivo do profissicnal.

O médico, quando na fungdo de elaborar o seu laudo, seja ele de qualquer
exame, o foz praticando um ato médico. E se neste caso exprime sua opinido de
sugestao de conduta relacionada & elucida¢ao diagnéstica, também estd ele no exercicio
da medicina.

O exame seja ele radiologico, anatomopatolégico ou qualquer outro que
seja solicitado no intuito de complementar um raciocinio para se chegar o uma concluséo
diagnéstica, tratamento ou de acompanhamento evolucional. Quando privative de
médico deve ser eloborado nea sua plenitude do conhecimento do médico que elaborar
tal laudo, podendo ele, no sentido de colaborar para uma melhor assisténcia & sadde,
ndo se ater somente ao convencional e padronizado.

Portanto, ndo constiiui em ilicito ético as sugestdes feitas nos laudos dos
exames rodioldgicos e anotomopatolégicos, desde que sejam fundamentadas
tecnicamente através de consensos, profocolos e rotinas |& estabelecidas pela
comunidade médica. Ficando sob inteira responsabilidade do médice assistente acatar
ou ndo as sugestdes apresentados.

Temos a acrescentar que o mencienado Parecer Consulta n.° 20.394/97
do CREMESP, que nao tem jurisdi¢do em nosso Estado, | foi revogado pelo Parecer
Consulta n.? 11.920/01, que tem o seguinte ementa: “As sugestdes, nos exames
radiolégicos e anatomopatolégicos, poderdo ser feitas, através do laudo, desde que
estejom tecnicamente justificadas, ficando a indica¢@o do exame sugerido a critério
do médico assistente”.

Em 20 de margo de 2001, o Plendrio do CREMESP aprovou porecer do
conselheiro André Scatigno Neto, com a seguinte ementa: “As sugestoeés, nos exames
radiolégicos e anatomopatolégicos, poderdo ser feitas, através de laudo, desde que
estejom tecnicamente justificados, ficando o indicagdo do exame sugerido a crifério
do médico assistente”.

Neste parecer foram revogados os pareceres exarados nas consultas

22.775/94 e 20.394/97.
PARECER

A Resolugao CFM n.° 813/77 determina que os resultados das andlises e
pesquisos clinicas nas dreas de Radiologia e Anatomia Patolégica devem ser fornecidos
sob a forma de laudos médicos firmados pelo médice responsdvel pela execugdio dos
exames. Os loudos devem conter uma parte expositiva e outra conclusiva e séo de
exclusiva competéncia e responsabilidade do médico responsével por sua execugao.
A resolugdo ndo faz referéncia sobre sugest@o de outros exames dentro do laudo.

Se houver necessidade o médico especialisto poderd sugerir o realizagdo
de outro(s) exame(s), para melhor esclarecimento da lesao, indicandoe as justificativas
técnicas, mas caberd ao médico assistente a opgéio de solicitd-lo(s).
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Deve nortear sua conduta considerando a Resolugiio CFMn.° 813/77 e os
seguintes artigos do Cédigo de Etica Médica:

Art. 21 - Indicar o procedimento adequado ao paciente, observadas as
prdticas reconhecidamente aceitas e respeitando as normas legais vigentes no Pais.

' Art. 42 - Praticar ou indicar atos médicos desnecessérios ou proibidos pela

legislagéo do Pais.

Art. 57 - Deixar de utilizar todos os meios disponiveis de diagnéstico e
tratamento a seu alcance em favor do paciente,

Art. 60 - Exagerar a gravidade do diagndstico ou prognéstico, complicar a
terapéutica, ou exceder-se no nimero de visitas, consultas ou quaisquer outros
procedimentos médicos.

Este é o parecer, SMJ.
Brasilia, 26 de fevereiro de 2003.

Eliane de Souza
Cons. Relatora

Processo-Consulta CFM N.° 6596/2002
Parecer CFM N.° 20/2003

Parecer Aprovado
Sessdo Plendria de 10/04/2003

| BIOETICA - EUA 7 -
e
| BLOQUEADA LEI CONTRA O ABORTO

Um juiz federal de Nova lorque bloqueou ontem a aplicagdio da lei
que proibe abortos tardios sancionada pelo governo dos EUA no quarta-feira. A |
medida s6 beneficia os que entraram com o pedido, a Federacao Nacionat do
| Aboro e sete médicos. Foi a segunda decisdo judicial nessa linha. Segundo a

!
entidade, a maioria dos abortos nos EUA é feita por seus membros.
Transcrita do Gazeta do Pove 07/11/03.
1 i
| |
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COLEGA

NAO PRESENTEIE COM
ALCOOL OU TABACO.

SEJA CRIATIVO.

VOCE TAMBEM E
RESPONSAVEL.

- )
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LAUDO DE PERICIA MEDICA PARA O SAQUE DA CONTA
VINCULADA DO EG.T.S.

Luiz Salvador de Miranda $a Jjunior*

EMENTA - Estritamente para os efeitos do inciso [V do art. 5° do Decreto n® 3.913, de
11/9/2001, um laudo médico, um atestado do médico assistente ou relotério de uma
junta médica devem ser equivalente ao taudo pericial.”

Palavras-chave: laudo médico, pericial, laudo, atestade médico, diagnéstico médico,
ato médico, conceito, “perigo da demora”, equivaléncia, junta médica, documento

MEDICAL EXAMINATION REPORT FOR THE COLLECTING
OF THE E.G.T.5. LINKED ACCOUNT

Key words: medical report, medical examination, medical certificate, medical council,
medical diagnosis, medical act, “hazard of delay”, concept, equivalency, document

Em 22 de janeiro do ano fluente, a Caixa Econdmica Federal dirigiu ao
CRM consulta nos seguintes termos:

A CAIXA, na condi¢do de Agente Operador do Fundo de Garantia do Tempo
de Servigo - FGTS, tem, entre outros, o encargo legal de normalizar e disciplinar, no
aspecto operacional, o sagque do FGTS pelo trabalhador, em estrita conformidade com
a legislagdo, em especial com a Lei n® 8.036/90 e a Lei Complementar n® 110/2001.

A sobredita legislagéo condiciona determinados atos & apresentagdo de
documento que possua o caracteristica de pericia médica ou loudo de pericia médica,
a exemplo do contido no artigo 5°, inciso IV do Decreto n® 3.913, de 11.9.2001,
que estabelece:

“IV — De o titular ou qualquer de seus dependentes ser acometido de doenga
terminal.

Paragrafo dnico. Para efeito do inciso IV, entende-se como doenga terminal
& moléstio consignada no Cédige Internacionol de Doengas — CID que acomeia o
fitular ou qualquer de seus dependentes em estdgio terminal e que, em face dos
sintomas e do histérico patoldgico, assim seja caracterizada e descrita em loudo periciol
emitido pelo servigo médico oficial, da UniGo dos Estados, do Distrito Federal ou dos
Municipios.”

De igual modo, novo pardgrafo acrescido ao artigo 20 da Lei n® 8.036/90,
o restringir o instrumento de procurago para saque do FGTS, excepcionalizou os
casos de doenca estabelecendo:

* Conselheiro Relator Federal

Arg Cons Region Med do Pr 231
20{80):231-234,2003



“§ 18. E indispensavel o comparecimento pessoal do tifular da conia
vinculada paro o pagomento da refirada nas hipéteses previstas nos incisos |, H, I, VIl,
X e X deste artigo, salvo em caso de grave moléstio comprovada por pericia médica,
quando serd paga a procurador especialmente constituido para esse fim”.

Em face dos dispositivos em comento, vimo-nos confrontados com realidades
diversas, a exemplo de pessoa acometida de grave moléstia; cuja situagdo que pode ser
considerada como estdgio termingl, cuja comprovagdo ocorreu, além do exame de
ressondncia magnética do crinio, mediante de trés documentos firmados por médicos
particulares, e um guarle, de profissional do Instituto de Sadde do Parand — ISEP

Como elemento de prova, cada um dos profissionais produziu documento
diverso, posto que o médico do ISEP emitiu declaragdo, o primeiro neurologista firmou
um atestado, outro neurologista enviou um loudo médico, e os dois profissionais do
Instituto de Neurologia de Curitiba expressaram, em conjunto, diagnéstico médico em
relagdo a paciente.

Todavia, nenhum dos citados documentos alcanga o requisito legal - Laudo
Pericial -, haja visto haver diferengas entre eles, como consabido por esse Conselho,
oo adotor o Parecer CRM-CE n2 8/2002:

Laudo médico — termo comumente utilizado para a interpretagéo de exame
complementar ou resultado de pericia médica elaborado por médico;

Atestado médico — atividade que compde o ato médico, assim como o exame
fisico, a anamnese, o solicitagdo de exames complementares e a prescrigGo de
medicamentos;

Diagnéstico médico — a expressdo literal das patologias ou enfermidades
que molestam o paciente, isto é, a idenfificagdo das cauvsas e sintomas das doencgas.

Entretanto, nenhum deles é um laudo pericial em sua acepgdo puramente
técnico-juridica, o pega escrita pelo perito, no qual este foz relatério de sua pericia ou
exame respondendo aos quesitos formulados e dando as suas conclusGes ov parecer.

Constatamos, também, que o Cédigo de Ftica Médica veda determinadas
condutas, entre as quais a abaixo transcrita;

“(-..)

Capitulo XI - Pericia Médica

E vedado ao médico:

Art. 120 - Ser perito de paciente seu, de pessoa de sua familio ou de

qualquer pessoa com a qual tenha relagdes capazes de influir em seu trabalho.
(grifamos)
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Art. 121 ~ Intervir, quando em fungdo de auditor ou perito, nos atos
profissionais de outro médico, ou fazer qualquer apreciagGo em presenga do examinado,
reservando suas observagées para o relatério.

()"

Quando ocorrer aimpossibilidade da prdtica de afo privativo de perito médico,
a pericia pode, eventualmente, ser realizada por junta médica, como se observa em
ato desse Conselho que, em 6/4/95, aprovou o Parecer CFM n? 15/95, o qual define:

“Por junta médica, “lato sensu”, entende-se dois ou mais médicos
encarregados de avalior condigdes de saide, diognéstico, prognostico, terapéutica
etc, que pode ser solicitada pelo paciente ou fomiliares, ou mesmo proposta pelo
médico assistente. Quando com finalidade especifica, administrativa, tem a misséo de
avalior condi¢ées laborativas ou ndo e, assim, fundamentar decisdes de admissao,
retorno ao frabaltho, afastamento para fratamento ou aposentadoria. Nestes casos svo
composigdio serd definida em lei, decreto, regulamento, resolugGo ou orientagéo
normativa. (...)", tem-se a composi¢do minima de uma junta médica.

Em face do exposto e considerando que na eventualidade de existir lacuna
da lei {vacatio legis), ao ndo definir claramente a qual servigo médico oficial incumbiria
a emissdo do necessério laudo pericial,

Considerando que tampouco existem outros érgdos de saude no
administragao publica revestidos do poder legal de realizar pericias de cunho
administrative, isto €, & margem de deferminagao judicial para autos forenses,

Considerando a figura juridica do “periculum in mora” (o perigo da demora),
a tardanga do ato administrativo ensejard {como no caso em exemplo) irreversivel
gravame e, também, tolhida em sua capacidade de locomogdo, necessitando,
igualmente, praticar os atos necessarios & solicitagdo de saque, de forma vdlida perante
a legislagéo, por meio de procurador,

Considerando, finalmente, a premissa maior do FGTS, em prover uma mais
valio em momento 1Go extremo sem cometer rasuras legais e de modo a evitar que
seja exigido o inatingivel, e ao mesmo tempo expondo o Fundo a riscos desnecessdrios,
este Agente Operador do FGTS conta com ¢ participagéo desse douto Conselho, na
busca de alternativas &s lacunas ora indicadas.

Por todo o exposto, vimos encarecer os bons oficios de V. 59%. no sentido de
ser realizada reuniéo para avaliagdo da matéria em comento, com a presenga de
representante(s) desta Geréncia Executiva e desse excelso Conselho Federal de
Medicina, em dota e horério de sua conveniéncia, no curso da semana vindoura.

Atenciosamente

H 15

Gerente Nacional

Administrativo do Passivo do FGTS
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(Fim da Citagdo)
COMENTARIOS

O problemao se mostra de elevada relevéincia e deve ser urgentemente
resolvido por este Conselho, em face do grande nimero de pacientes que se encentram
em situagdo aflitiva, por impossibilidade de locomogdo e por impessibilidade de receber
seus proventos.

Do ponto de vista ético-legal o problema parece relativamente simples. O
dispositivo legal pretende defender os direitos dos pacientes, impedindo que sejam
explorados por pessoas inescrupulosas. Restava decidir o que fazer com os beneficiarios
que ndo pudessem se locomover para receber pessocalmente seus proventos em razao
de seu estado de enfermidade. Salta aos olhos que, no caso, o legislador quis se
certificar de que as pessoas impossibilitadas de se locomover em fungdo de grave
enfermidade ouv em estégio terminal deviam receber seu dinheiro por meio de um
procurador. Estabeleceu, formalmente, que o laudo pericial serig o instrumento ideal
para isso. Um documento médico que declorasse o estado terminal ou a impossibilidade
de o enfermo se locomover até o agéncia bancéria.

VvOTO

Ante o exposto, proponho que o Plendrio do Conselho Federal de Medicina
declare a equivaléncio do laude médico, do otestado do médico assistente ou o relatério
de uma junta Médica como documentos médicos equivalentes ao laudo pericial
mencionado no artigo 5°, inciso IV do Decreto n® 3.913, de 11.9.2001.

Este &€ 0 meu parecer, em ciéncia e consciéncia.
Brasilia, 7 de fevereiro de 2003.

Luiz Salvador de Miranda Sa Jr
Cons. Relator

Processo-Consulta CFM N.° 752/2003
Parecer CFM N.° 10/2003

Parecer Aprovado
Sessdo Plendria de 14/02/2003
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NOTIFICAGAO OBRIGATORIA DE DOENGAS
A VIGILANCIA SANITARIA MUNICIPAL

Doencas que, na
suspeita, devem
ser notificadas

imediatamente
por telefone

Acidente por contato
com Lonémia
Célera
Coqueluche
Dengue

Difteria

Febre Amarela
Hantavirose
Maléria
Meningites

Peste Bubénica
Poliomelite/
Paralisias
Flacidas Agudas
Raiva Humana
Rubéola
Sarampo
Tétano Neonatal
Doencas
anteriormente
ndo detectadas
Botulismo
Carbunculo ou Antraz
Variola
Tularemia

Febre Maculosa

Doencas que
devem ser
notificadas

imediatamente
por telefone
na ocorréncia
de surtos e
epidemias

¢ Estreptococcias

o Gastrointerites e
Diarréias Infecciosas

¢ Infecgdo Hospitalar

¢ Influenza {Gripe)

¢ Tracoma

s Qutras Doengos

Se vocé diagnosticar
alguma dessas
doengas, avise o
Servigo de Vigilancia
Epidemiolégica do
seu municipio.

Ministério da Saude
Servigo de
Vigilancia Sanitaria
Fone 222-8114
Centro de Informagées
Toxicologicas
0800 41-0148 ou

Oxx41 363-7820

Doencas que
devem ser
notificadas

semanalmente po

telefone ou por
escrito

+ Acidente por Animais
Pegonhentos-
Loxosceles

s Acidentes
Toxicolbégicos

+ Cisticercose/
Neurocisticercose

* Doenca de Chagos
{casos agudos)

s Esquistossomose

» Febre Reumdtica

s Febre Tiféide

s Hansenlase

* Hepatite Viral B - C

» Leishmaniose
Tegumentar

¢ Leishmaniose
Visceral

» Leptospirose

« Sifilis Congénita

* Sindrome de
Imunodeficigncia
Adquirida {AIDS)

» Sindrome da Rubéola
Congénita

¢ Tenfase

s Tétano Acidental

s Tuberculose

CUIDADO: VOCE PODE SER A PROXIMA VITIMA
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Fone 0 xx 41 - 240-4000

Fox O xx 41 - 240-4001
e-mail: crmpr@crmpr.org.br

Decrelo Federal n® 44.045 de 19.07.1958 - D.O. de 25.07.1958

Artigo 4° - Fica o médico obrigade a comunicar ac Censelho Regional de Medicina
em que esfiver inscrito, a instalogdo de seu consultdrio ou local de trabalhe profissional,
assim como qualquer transferéncia de sede, ainde quando na mesma jurisdigGo.

CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO PARANA

RUA VICTORIO VIEZZER, B4 - VISTA ALEGRE . CAIXA POSTAL 2.208
CEP 80810-340 - CURITIBA - PR - FONE (041) 240-4000 - FAX (041) 240-4001

FORMULARIO PARA ALTERAGAO DE ENDEREGO

.................................................. CRM/PR ..ot

Avo .:_.|;. L CNJSCTTEU ONUe H
[-.. ] ERQGRBGO FBSIBICIBI: ... ... et e e e e e

MUNICIPIO: ... eeim e P LGB e

Telefone residencial: {_....).......cooecvevee Telefone celufar: (...)
[ oo JEROBIOGO COMEBICIAL:. ... .. ..o ettt et e e et ety e e e b g pes e

O - I 11 KOTSRS U USSR

Teleforne COMETCIRL: (... ) oo e erem {erree e et s s s e
Endereco efetrniCo:............c..ccoiverievveriimrieeeene

Permite a divuigac¢édo do seu enderego para terceiros?
[....] Ndo Se Sim: [.....]Residencial: [......] Comercial
ODSBIVAGBES. ...t e i e e e R e SRR e R b e bt re e sre e er e

Em ......... Y } - Assinatura:

Enderego atualizadoem ........J...... ... Visto do Funciondrnio CRMPR.............ovii i
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HISTORIA DA MEDICINA

Ehrenfried O. Wittig *

ALMOFARIZ

Recipiente de metal, cerdmica, madeira, pedrao, porcelana etc, em que se
trituram, misturam & homogeneizam substéncias sdlidas {vegetais, pos etc.).

Pecas utilizadas antes do século Xlll, em laboratérios farmacéuticos ou boticas,
apresentam diferentes formatos, dimensées e ornatos, que as destacam do gral.

As substancias sdo amolecidas, misturadas e fragmentadas com espdtulas ou
pestilos, bastées com o exdremidade arredondada, quose sempre confeccionada do
mesmo material que o recipiente.

Teve seu uso mais intenso no século XVIIl, mas o advento da era quimica e
producdo industrial determinou seu declinio.

Doacdo: ndo identificado
Palavras-chave - histério do medicing, almofariz

Key words - history of medicine, mortar

* Diretor do “Museu de Medicina"da Associagdo Médico do Parand.
Para doacées, ligue pora a secretaria da AMP - Oxx41. 3024-1415
Visite nosso site www.amp com.arg
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iNDICE REMISSIVO 2003

ARQUIVOS DO CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO PARANA

iNDICE REMISSIVO POR ORDEM ALFABETICA DE ASSUNTOS E AUTORES.
NUMEROS 77 A 80/2003

OBSERVYACOES

1 - O indicativo numeral de pdgina da polavra chave, correspornde a pagina inicial do
artigo ou texto onde esté o assunto;

2 - Cada assunto pode ter mais de uma palavra-chave;

3 - A presenga de “art.”, significo artigo do Cédigo de Etica Médica, 1988;

4 - Solicita-se o comunicagdo & secretaria, de eventual indicag@io errdnea;

5 - Pedimos sugestdes para inclusdes futuras;

6 - Os artigos publicados nos “Arquivos” podem ser obtidos em ¢épia xerox por telefone
ou e-mail;

7 - Indice remissivo dos n® 1 & 56 estdo a disposicédo no Suplemento 1, vol. 14, de Dez./97.

8 - Um indice remissivo anual é realizado no dltimo numere de cado ano.

9 - Este indice pode ser consultado através da Home Page do CRM-FPr,

ASSUNTO Num.Pag. Ano Vol.
Aborte i
Anencefolo 77 54 2003 20
Criango de ¢ anos 79 141 2003 20
Menina de ¥ ancs 78 66 2003 20
Negada aplicagdo 80 229 2003 20
Permitida o Federagéio Nacional
da Abertos 80 229 2003 20
Aguior, Oliveiros Guanais
Artigo 78 96 2003 2¢
Artigo 79 158 2003 20
Algixo, Dardeg de Souza
Artigo 80 216 2003 20
Artigo 30 223 2003 20
Almofariz
Histdria da medicino 80 237 2003 20
Anencéfalo
Aborto 77 54 2003 20
Consenlimenta 79 175 2003 20
Morte encefélica 7% 175 2003 20
Trensplonte de érgéo 7% 175 2003 20
Anestesic
Adminisiragdo venoso de drogas 78 96 2003 20
Enfermeire 78 26 2003 20
Queimadura 79 158 2003 20
Anomelia Sexuai
Cirurgio 79 124 2003 20
Diferanciagéio sexval 79 124 2003 20
Disgenesio sexual 79 124 2003 20
Exposicho de motive 79 124 2003 20
Normas para tratamento 79 124 2003 20
Técnica paro frotomento 79 124 2003 20
Ver tronsexualisme 00 00 00 00
Antonio Gongolves Pinheiro
Artigo 78 21 2003 20
Artigo 78 101 2003 20
Artigo 78 104 2003 20
Artigo 79 145 2003 20
Artigo 79 147 2003 20
Artigo 79 156 2003 20
Artigo :14] 214 2003 20
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ASSUNTO
Anincio
Relagdo médico e funerdria
Arige
Autoria de wabalho
Autor
Pesquisa
Assistdneia
Atendimento
Consentimento
Pocients psiquidtrico
Assistbneia domiciliar
Atestodo de obita
Conselho regional
Convénio
Empresa
Expasicdo de motivo
Eico
Norma técnica
Prontuério
Assisténcio farmocéutica
Normas
Unidade hospitalor
Urgénciofemergéncia
Associagio Médico Brasileira
Convénia CFM
Atendiments
Internegao
Pociente psiquittrico
Atestado
Atestade médico
Atestade de Obito
Assisténcia domiciliar
Alo médice
Morte ambulotoriol
Morte fetal
Morle violenta
Normos
Preenchimento
Servigo de Verificagtio de Obito
Atestada médico
Abono de falta oo trabalhe
Afestado
Ato médico
Ato médico
Codificagae
Consentimento
Consentimento
Contelddo
Direito do paciente
Documento de verdade
Equivaléncio
Etica
Junta médica
Laudo pericial
Médico do trabalho
Normotizagio de trabatho
Prescriggo de veracidade
Recusa
Revalidagao
Ato médico
Atestado de dbito
Bronzeamento
Curativo
Delegar
Relagio médico-paciente
Relagio médico-paciente
Auditoria
Nova especialidade
Aula prética
Autorizagdo
Cirurgia
Demonstragéo .

Num.Pag. Ano Yol. ASSUNTO
Autonomio
79 145 2003 20 Junto médico
Medicina do trabatho
77 1 2003 20 Autonomia
77 1 2003 20 Pericia méd_icu
77 1 2003 20 Questdes éticas
Auto prescrigdo médica
78 70 2003 20 Ertorpecentes
78 70 2003 20 . .
Psicotrépicos
78 70 2003 20 Autor
Autoria
79 124 2003 20 Autorio de trabalho
79 124 2003 20 Autoria de trabalhe
79 124 2003 20 Agiar
79 124 2003 20 Pesquisa
79 124 2003 20 Autorizagso
79 124 2003 20 Consentimento
79 124 2003 20 Auxiliar de imobilizagho ortopédico
7¢ 124 2003 20 Enfermeire
Responsobilidode médica
78 111 2003 20 Técnico tutelodo e preparodo
78 111 2003 20 Ver tala gessada
78 111 2003 20  Bopfisto, Ricardo José
Artigo
Arfigo
7 36 003 20 Becker, Marco Anténio
78 70 2003 20 m;g:
78 70 2003 20 Biodtica
Atuagio profissional
77 48 2003 20 “Beba-medicamento”
Bebé previamente selecionada
79 129 2003 20 Gestagbo programada pora
78 43 2003 20 transplante de irméo
78 43 2003 20 Humanismo
78 63 2003 20 Selegtio paro evitor rejeigio
78 &3 2003 20 Uso de irmdo para fronsplonte
78 63 2003 20 VisGo holistica
78 63 2003 120 Braga Filho, Corlos Ehlke
78 63 2003 20 Artigo
Bronzeagmento
78 117 2003 20 Artificial ) i
77 48 2003 20 Ato médico e ndo médico
78 74 2003 20 Cﬁm_:er de pele
80 231 2003 20 Estético
78 74 2003 20 Norma técnica
77 48 2003 20 Res_panscllbli_ldede
76 74 2003 20 Soute piblica ,
Codostramento de empreso rmédico
7t 48 2003 20 _
Auto-gestdo
78 74 2003 20 Coo i
perativas
78 117 2003 20 Empresa de atendimento domiciliar
80 231 2003 20 Em de saode
presa de sou
77 4B 2003 20 Medicino da grupe
80 231 2003 20 Normas paro registra no CRM
80 231 2003 20 Prestagao de servigos
77 48 2003 20 Principios
78 74 2003 20 Registre de empresa
78 74 2003 20 Registro no CRM
78 117 2003 20 Seguro salde
78 117 2003 20 Caomarado, Ricardo Froes
Artigo
78 43 2003 20 Arligo
7% 147 2003 20  Carlos Ehlke Broga Fitho
79 158 2003 20 Artigo
79 170 2003 20 Cartio de desconto
80 179 2003 20 Etica
a0 198 2003 20 Funerdrio
Honorario médico
77 36 2003 20 Parcelomento
Proibide Registro no CRM
78 68 2003 20 Referenciamento
78 48 2003 20 Registro de empresa
78 68 2003 20 Sécio ou proprietério
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ASSUNTO
Carvatho, Regina Ribeira Parizi
Artigo
Covoiconti, Silo Tadeu Silveira
de Holanda
Artigo
Chacel, Pedro Pablo Magalhaes
Artigo
Cidadanio
Doagdo de dvulos
Mae de aluguel
Cirurgio
Consenfimento
Demonsiragbo ao vivo
Experimenial
Transgenitolismo
Cirurgia Cranio-Moxile-Faciol
Maodificaggo de denominagéo
Cirurgia microgréfice de Mohs
Eticidode
Para tumores
Cirurgia Plastico
Indenizagdo
Cédigo de Etica
Cireflos do paciente
Colefti, Roseli Nunes
Artigo
Comao
Estado vegetativo
Religar alimentagao
Religar aparelho
Comércio
Relagdo médico e funerdrio
Comissao de ética
Demonstraggo cirdrgica ao vivo
Comissao de ética médica
Competéncia
Eleigoes
Funcionaments
MNormas
Regulamanto
Ver Comite
Ver Comile de ética e pesquisa
Comiss@o de internagao psiquidtrica
Compulséria
Declaraggo de doengas
Internagdo
Compromisso
Médico
Médico
Responsabilidade
Responsabilidade
Conceita
Drogos depressaras
*Parigo de demora”
Consenlimento
Anencéfolo
Cirurgio de transgenitalismo
Consentimente informoado
Estode vegetativo
Transplante de 6rgac
Ver Autorizagao
Consulta
Convénio com funerdria
Yer Assisténcia
Consulia médico
Denincio ac MP
Exercicio ilegal
Infernat
Ver Assisténcia
Contribuiggo sindicol
Anvidode do Sinditato
Obrigatério
Sindicato médico

240

Num.Pag. Ano Vol. ASSUNTO
Convénio
79 161 2003 20 AMB/CFM
Area de atuogio
Farmécia
79 150 2003 20 Funerdsia
Médico e farmécio
77 51 2003 20 Médico e funeréria
Cooperativa médica
80 226 2003 20 Registro no CRM
80 226 2003 20 Unimed
Vinculagae com farmacia
77 45 2003 20 Costo, Sergio Ibiapina Ferreiro
78 68 2003 20 Artigo
77 45 2003 20 Coulinho, Leo Meyer
77 45 2003 20 Artigo
Crise
78 86 2003 20 Ensino
Etica
79 156 2003 20 Curative
79 156 2003 20 Anestesia
Ato médico
79 153 2003 20 Cirurgiao
Debridoments
77 31 2003 20 Queimodura
Curriculo
77 28 2003 20 Ensino
Humanistico
80 197 2003 20 - Avil A .
B0 197 2003 20 © ;:fi’é?be o buiz
80 197 2003 20 Dardeg de Souza Aleixo
79 145 2003 20 ::;gz
Dacleragéa de Obite
78 68 2003 20 Atestado de Sbito e dbile
oo e
78 77 2003 20 Delegar
78 77 2003 20 Yo, 30
78 77 2003 20 Ato médico
78 772003 20 Scb supervisao
00 ¢0 60 00 Treinur:ento
oo o0 00 (#]¢] o . . .
emonstragdo Cirwrgica ao vivo
78 70 2003 20 2"'°Ti“?5"’: F’;é."i"
77 59 2003 20 Comissa de ke
78 70 2003 20 onsantimento
Consentimento
80 179 2003 20 Direitor madico
80 198 2003 20 Oetor médico
BO 179 2003 20 6 iversos ‘reso.ugbes
80 198 2003 20 quipe cirurgica
Eguipe
BO 211 2003 20 fica
80 231 2003 20 PIQEQI'DS. élicos
Prontugria
1% 176 2003 20 Responsnbilidnde
77 45 2003 20 Rasponsublhdud‘e o
7% 175 2003 20 Yer demonstragbo cirurgica
80 197 2003 20  Dergwe
79 175 2009 20 Epidemia
00 00 00 00 Garantia de tratamento
tnterncgao
79 145 2003 20  Desconto
00 00 00 00 Cartdo de Desconto
Cartdo de desconto
78 96 2003 20  Desfibrilacgo
78 96 2003 20 Alo médico
78 94 2003 20 Entubogde
00 00 00 o0 Por ndo médico
Reanimagao
79 137 2003 20 Ressuscitagao
79 137 2003 20 Diagnéstico
79 137 2003 20 Sugestdo no laudo
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79 144
79 144
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79 121
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79 142
79 175
79 163
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77 24
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80 223
78 43
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ASSUNTO
Direito
Eutondsia
Eutonésia
Morrer
Morrer
Quadlidade de Vida
Qualidade de vida
Direito de paciente
Cédigo de ética
Retagao médico-paciente
Diretor Médico
Cemonstragdo cirGrgica o vivo
Diretor técnico
Assegurar atribuigdes
Demonstragde cirrgica ao vivo
Instituto Médico Legal
Presenga constante
Responsabilidode
Servigo de verificogio de ébito
Disgenesia sexual
Anomalia sexval
Cirurgia
Diferencingdo sexuol
Exposicdo de motive
Normas parg trotomento
Técnica paro trotomento
Ver tronsexualismo
Doogdo
Transplante
Doenga Transmisivel
Notifacogdio compulséric
Dofti, Rene Ariel
Arfigo
Drogas depressoras
Conceito
Morte encelélica
Transplante
Drogas venosos
Administragdo
Anestesia
Ehrenfried Othmar Wittig
Almotariz
Esfigmomanémetra
Maleto médico
Oscildmetro
Suporie alimentar
Eleigoes
Comisso de élica médica
Eliane de Souza
Artigo
Artigo
Artigo
Empreso de saode
Auto-gestao
Cadastramenta de empresa médica
Cooperativa
Medicina de grupo
Normos para registre
Prestagao de servigos
Registro de empresa
Registro no CRM
Seguro soude
Enfermeiro
Administrogdo venoss de drogas
Ato médico
Auxiliar de imobilizagia ortopédico
Entubagde ortotragueal
Equipe de salde
Euvtondgsia
Prescrever medicomento
Reanimagdo
Ressuscitagao
Solicitar exame complementar
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ASSUNTO
Ensino
Crise
Curricule
Fermogéo
Humonistico
Entorpecentes
Auto prescrigie médico
Epidemiciogio
Notificogae obrigatéria
Equiveténcio
Atestado médico
Documents
Junta médico
Laudo pericial
Especiatidade
Area de alvogae
Convénic AMB/CFM
Critério de reconhecimentc
Novas
Residéncia médica
Especialista
Area de atuagio
Novas especialidades
Titulo
Espirometria
Alo médico
Fisioterapéuto
Médico nfo pneumologista
Estado vegetativo
Alimentagbo
Cansentimento
Esirangeire
Médico residente
Estupro
Aborto infantil
. Crianga
Etica
Auto prescrigoo
Autonomia
Capitalismo
Cartao de desconto
Crise
Demonsiragdo cirdrgica ao vive
Monografia sobre ensino
Sugestéo em laude
Yolores
Vinculogdo de coeperativa
a farmécia
Eutondsio
Aystrdlia
Autorizagéo
Autorizagao
Condenada Enfermeira
Direito humano
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CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO PARANA

TRABALHO - GESTAQO 2001/2003

COMISSOES DE

1-DEPTO. DEFISCALIZACAO DO
EXERCICIO PROFISSIONAL (DEFEF)

Cons. Carlos Ehlke Braga Filho (Presidente)
Cons. Antonio Carlos de Andrade Soares
Cons. Carlos Roberto Goytacaz Rocha
Consg?. Célia inés Burgardt

Cons. Daebes Galati Vieira

Cons. José Luis de Oliveira Camargo
Cons. Kemael Jorge Chammas

Cons. Marco Flavio Gomes Monlenegro
Cons. Sylvio José Borela

2-COMISSAO DE QUALIFICAGCAO
PROFISSIONAL (CQP)

Cons. Hélcio Bertolozzi Soares
Cons. Niazy Ramos Filho
Cons. Nilson Jorge de Mattos Pellegrini

3-COMISSAO DE DIVULGAGAO DE

ASSUNTOS MEDICOS (CODAME)

Cons®. Ménica de Biasi Wright Kastrup

Cons. José Eduardo de Siqueira

Cons®. Licia Helena Coutinho dos Santos

Cons. Marco Antonio do Socorro Marques
Ribeiro Bessa

Cons. Minao Okawa

Cons. Sérgio Maciel Molteni

4-COMISSAO DE TOMADA DE CONTAS

Cons. Daebes Galati Vieira
Cons2?. Célia Inés Burgardt

Cons. Luiz Antonio de Melo Costa

5-COMISSAO DE LICITACAO

Cons. Roberto Bastos da Serra Freire
(Presidente)

Cons. Carlos Roberto Goytacaz Rocha

Cons?. Mariangela Batista Galvao Simao

Func®. Maria Arminda de Souza

Func. Martin Afonso de Palma

6- COMISSAQ DE SEDE

Cons. Wadir Ruapollo {Presidente}

Cons. Cicero Lotario Tironi

Cons. Donizetti Dimer Giamberardino Filho
Cons. Gerson Zafalon Martins

Cons. Kemel Jorge Chammas

Membro nato do CRMPR: Luiz Carlos Sobania

7-CORREGEDORIA DO CRMPR
Cons?, Raquele Rotta Burkiewicz

DELEGACIA REGIONAL DE LONDRINA
Dr. José Luis de Oliveira Camargo (Presidents}

Dr. José Eduardo de Siqueira {Vice-Presidente)

Dr. Edgard Luiz Westphalen (12 Secretario)

Dr. Ludovico Pieri Neto (2° Secretario)

Dr. Jodo Henrique Steffen Junior

Or. Laércio Uemura

Dr. Marcos Menezas Freitas de Campos

Dr. Sylvio Carlos Silva Junior

Dr. Adetmo Ferreira (Suplente)

Dr, Edson Kenji Takaki {Suplente)

{r. Marcelo Agudo Carvaiho de Mendenga (Suplente)
Dr. Wanderey Zanotio Lopes dos Santos (Suplente}

DELEGACIA REGIONAL DE MARINGA
Dr. Kemel Jorge Chammas (Presidente)

Dr. Natal Domingos Gianotto (Vice-Presidenie)
Dr*. Maria Teresa de M. C. Coimbra {1* Secretaria)
Dr. Mirio Massaru Miyazato {2° Secretario)

Dr. Minao Okawa

Dr. Mério Ling Peixoto

Dr. Aldo Yoshissuke Taguchi (Suplente)

Or. Giancaro Sanches {Suplente)

Dr. José Carlos Femandes (Suplente)

Dr. Luis Francisco Costa (Suplente)

Dr, Oswaldo Rodrigues Truite (Suplente}

Dr. Roberta Tanus Pazello (Licenciado)

DELEGACIA REGIONAL DE PORTO UNIAQ
Dr. Ayrton Rodrigues Martins (Delegado Reg. do CREMESC)

DELEGACIA SECCIONAL DE APUCARANA
Dr. José Marcos Lavrador (Presidente)

Dr. Carios Alberto Gebrim Preto [Secretdrio)

Dr. Guilherme Augusto Storer (Cotaborador)

Dr. Adail Rothar Junior {Suplente)

Dr. Altimar José Carletto (Suplente)

DELEGACIA SECCIONAL DE CAMPO MOURAO
Dr. Dairton Luiz Legnani (Presidente)

Dr. Moacir Giulla Porciincula (Secretario)

Dr. Antdnio Caros Cardoso {Colaborador)

Dr. Manual da Conceicio Gameiro (Suplente)

Dr, Wittredo Sérgio Sandy Saavedra (Suplente)

DELEGACIA SECCIONAL DE CASCAVEL
Dr. Keithe da Jesus Fontes (Presidente}

Dr. Sérgio Luiz Cochinski {Secreiario)

Dr. Moacir Joao Bur%.nse;ﬁ {Celaborador)

Dr. Nelson Cssamu ku (Suplenta}

Dr. José Femando Carvalho Martins {Suplente)

Dr. Milton Elias de Oliveira {Suplente)

DELEGACIA SECCIONAL DE FOZ DO IGUAGU
Dr. Nilson Jotge de Mattos Pellegrini (Presidente)

Dr. Luiz Henrigque Zaions (Secretéric)

Dr. Isidoro Antonio Vilamayor Alvarez (Colabarador)

Dr. Rovilson Ravagnani {Suplente)

Dr. Nalsen Anténio Barutatti Filhe (Suplente)

Dr. Hildegardis Zacar {Suplente)

DELEGACIA SECCIONAL DE GUARAPUAVA
Ort_Vera Lucia Dias (Presidenie)

Dr. Osmédrio Edson de Andrade Goes (Licenciado)

Dr*. Aligar Darwich {Colaboradora)

Dr. Humberto Pellegrini Maia {Suplente)

Dr. Fredanico Eduardo W. Virmond (Suplente)

D, lara Rodrigues Vieira (Suplente)

DELEGACIA SECCIONAL DE PATO BRANCO
Dr. Paulo Poberto Mussi (Presidente)

Dr. JoAo Antdnio Schemberk Junior (1% Secretério)

Dr, Eduardo Emesto Obrzut Filho {2° Secretdrio)

Dr. Antdnic Motizuki (Suplente)

Dr. César Augusto Macedo de Souza (Suplents)

Dr. Padro Soveral Bortot (Suplente)

DELEGACIA SECCIONAL DE PONTA GROSSA
Dr. Luiz Jacintho Siqueira (Presidente}

Dr. Marli Cybuiski (Secretariay

Dir. Détcio Caran Bertucsi Filho {Licenciado)

Dr. Achilles Buss Junior {Licenciado)

D, Margarath Zych (Licenciada)

Dr. Gilberto Luiz Ortolan (Supiente}

DELEGACIA SECCIONAL DE TOLEDO
Dr. Eduardo Gomes (Presidente)

Dr. lvan Garcia {12 Secretario)

Dr. Frederico Patino Cruzatli {Colaborador)

Dr. Wilson Botton (Suplente)

Dr. José Maria Barreira Neto (Suplente)

Dr. José Carlos Bosso (Suplents)

DELEGACIA SECCIONAL DE UMUARAMA
Dr. Luiz Antdnio de Mello Costa (Presidents)

Dr. Joac Jorge Hellu (12 Secretario)

Dr. Mauro Acécio Garcia (Colabarador)

Dr. Guilherme Antonig Schmitt (Suplents)

Dr. Luiz Carlos Cortes Derenusson {Suplente)

Dr. Luiz Menaio Aibeiro de Azevedo (Suplents)



